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EDITORIAL 
A substituição do Secretário Nacional de Rea­

bilitação (ver notícia da última página), o mais 
alto cargo da reabilitação de deficientes, é um 
acontecimento que merece a maior atenção da 
ADFA e, logicamente, de todos os deficientes, das 
Forças Armadas e civis. 

O Secretariado Nacional de Reabilitação, cria­
do, como repetidamente temos dito, muito à me­
dida dos próprios deficientes, é o espaço onde 
os seus problemas são discutidos, é o local de 
encontro dos técnicos, dós representantes do go­
verno e dos próprios deficientes. 

Concebeu-se o Secretariado Nacional de Rea­
bilitação como um instrumento do governo para 
a Implantação de uma política nacional de reabi­
litação. Instrumento que deverá ser eficiente, por­
que o problema da integração social dos defi­
cientes, tem uma dimensão, actualidade e impor­
tância que não podem ser ignorados (e mesmo 
politicamente assim o têm sido reconhecidos ulti­
mamente). 

Essa eficiência — reconheceu-se quando foi 
criado o Secretariado — ser-lhe-ia em muito ga­
rantida pela participação intensa e permanente 
dos próprios deficientes nas suas estruturas, no 
seu funcionamento, na sua acção. Essa participa­
ção garantiria a qualidade necessária para a efi­
ciência exigida, porque, ninguém melhor que os 
deficientes pode indicar as soluções para os seus 
problemas, indicar os caminhos que os seus an­
seios apontam. 

Fazendo o balanço destes três anos de fun­
cionamento do Secretariado Nacional de Reabili­
tação, afirmaremos qoe essa eficiência qualitativa 
foi atingida. 

A dr. Maria João Aiien de Vasconcelos, Secre­
tário Nacional que agora cessa as suas funções, 
conjuntamente com a equipa que a acompanhou, 
soube lançar os fundamentos dessa orientação 
do Secretariado, dessa eficiência de qualidade, 
dessa prática ligada às Associações de defi­
cientes. 

O pretender fazer muito, se não correctamente 
orientado, se não em conformidade com os inte­
resses dos deficientes, pode transformar-se numa 
frustração colectiva e redundar em pura perda 
de tempo temos algumas experiências amargas 
de um passado ainda não muito distante. Os defi­
cientes, organizados, querem ser ouvidos, dizer 
como se faz, participar, contribuir com o seu pró­
prio empenhamento. E isso foi exactamente o 
que sucedeu nestes três primeiros anos de vida 
do Secretariado Nacional de Reabilitação. Aos 
deficientes, através das suas Associações, foi fa­
cultada essa possibilidade. 

Muito mais se poderia ter feito, é certo. Não 
vamos agora, aqui, inventariar aquilo que ficou 
por fazer, porque, de ' facto, ficou quase tudo, 
atendendo a que se partiu praticamente do zero. 
Mas, mais que isso, preocupa-nos o facto de 
esta experiência até agora realizada não ter sido 
suficientemente divulgada e conhecida para, além 
do empenhamento dos deficientes, ter sido segui­
da com atenção e entusiasmo pela população. 
Porque esta componente (população), para além 
das atrás referidas (governo, técnicos e deficien­
tes) é fundamentai para a implantação de uma 
política nacional de reabilitação. 

É esta orientação e esta eficiência a que nós 
chamamos qualitativas que nos merecem a maior 
atenção. É por isso que o preenchimento do cargo 
de Secretário Nacional de Reabilitação não pode­
rá deixar de ter em conta a necessidade de essa 
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POR DELIBERAÇÃO DO SECRETARIADO NACIONAL 

A ADFA VAI REALIZAR II CONGRESSO 
O Secre ta r iado N a c i o n a l , 

e m reun ião do d ia 8 de N o ­
v e m b r o , d e l i b e r o u p r o m o v e r 
a rea l ização d o II Congres ­
so N a c i o n a l da A D F A . 

O Congresso rea l izar-se-á 
nos dias 8, 9 e 10 de M a r ­
ço de 1981 e m loca l ainda, 
•não d e t e r m i n a d o . 

C o m este congresso p re ­
tende-se d e f i n i r , n o enqua­
d r a m e n t o de u m a po l í t i ca 
g loba l , e a n íve l n a c i o n a l , 
a po l í t i ca assoc iat iva no d o -
mí r i i o da reab i l i t ação e r e i n ­
tegração soc ia l . 

Pre tende-se d e f i n i r de uma 
f o r m a exaust iva e p r o f u n -

PONTO DA SITUAÇÃO SOBRE ALTERAÇÕES 
DO DEC.-LEI N.°;43/76 
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d a m e n t e es tudada e p a r t i ­
c ipada a po l í t i ca de reab i l i ­
tação e in tegração socia l 
q u e a A D F A deve segu i r 
para ass im, po r u m l a d o , se 
bater p o r metas e ob jec t i vos 
c l a ramen te ma rcados e, po r 
o u t r o , i r , no d ia -a -d ia , e n ­
c a m i n h a n d o os p rob lemas 
dos de f ic ien tes nesse sen­
t i d o . . 

To rna-se necessár io siste-, 
ma t i za r os vá r ios p r i nc íp ios 
que a A D F A v e m de fenden ­
d o n o d o m í n i o da in teg ra ­
ção socia l dos de f i c ien tes , 
da r - l hes uma f o r m a coeren­
te, c o n s t i t u i r uma f i l oso f i a . 

T o r n a - s e necessár io d e f i ­
n i r essa f i l oso f i a da reab i ­
l i t ação , d i v u l g á - l a , dá- la a 
conhecer à popu lação , fazê-
- la . sen t i r à soc iedade, de ­
fendê- la j u n t o dos governos , 
em suma, levá- la à p rá t i ca . 
P o r q u e essa f i l oso f i a existe 
já , t e m toda uma d i n â m i c a 
p r ó p r i a , t em t a m b é m já uma 
impregnação p r á t i c a ' conse­
q u e n t e . H á agora que siste­
ma t i zá - l a . Este congresso 
da A D F A será u m passo da­
d o nesse sen t i do . 

Mas mais , to rna-se neces­
sár io d e f i n i r m o d o s de ac­
tuação dos de f i c ien tes das 
Forças A r m a d a s no â m b i t o 
da A D F A e c o n j u n t a m e n t e 
c o m todos os o u t r o s d e f i ­
c ientes por tugueses. Este 
congresso da A D F A a p o n ­
ta rá so luções t a m b é m nes­
se sen t i do . • 

N o que respei ta aos d e f i ­
c ien tes das Forças A r m a d a s 
espec i f i camente , p re tende-se 
d e f i n i r f o r m a s prá t icas de 
ac tuação para as ua i n t e g r a ­
ção soc io -p ro f i ss iona l , po r ­
que à m e d i d a que os anos 
vão passando essa i n teg ra ­
ção vai-se t o r n a n d o cada 
vez ma is d i f í c i l . Pretende-se 
d e f i n i r o t i p o de legis lação 
p r ó p r i a e pela q u a l a 
A D F A ter á que se bater . 
Pretende-se a inda p r o m o ­
ver a l terações orgân icas ade­
quadas ao ac tua l es tád io de 
d e s e n v o l v i m e n t o da A s s o ­
c iação. 
• Pre tende-se c o m este c o n ­

gresso, em m u i t o , reve lar a 
med ida da f o r ç a de u m a o r -

(Continua na 10.* pág.) 

MO ALCOITÃO E M 15 DE MOVEMBRO 

A SUÉCIA D E U - N O S A CONHECER 0 SEU ALTO 
G R A U DE D E S E N V O L V I M E N T O TECNOLÓGICO 
A O SERVIÇO DOS DEFICIENTES 

Realizou-se no passado 
dia 15 de Novembro, nas 
instalações do Centro de 
Medicina de Reabil itação, 
no Alcoitão, um seminário 
s u e c o - p o r t u g u ê s s o b r e 
meio-ambiente e integração 
de Deficientes motores na 
sociedade. 

O seminário teve o patro­
cínio da Embeixada da Sué­
cia em Portugal, a colabo­
ração do Centro de Medici­
na de Reabil itação e a coo­
peração do Secretariado 
Nacional de Reabil itação e 
da Associação Portuguesa 
de Deficientes. 

Os trabalhos decorreram 
desde as 10 horas até cer­
ca das 18 horas. 

Da parte da manhã ré -
gistaram-se intervenções do 
Embaixador da Suécia, Se­
cretário Nacional de Rea­
bil i tação, do representante 
da Associação Portuguesa 
de Deficientes e do repre­
sentante do Centro de Me­
dicina de Reabil itação do 
Alcoitão. Seguiram-se de­

pois, antes do almoço e da 
parte da tarde, exposições 
de técnicos suecos tratan­
do aspectos relativos ao 
tema do seminário, nomea­

damente sobre as estrutu­
ras oficiais existentes na 
Suécia para tratar dos pro­
blemas dos deficientes, 
transportes especiais para 

deficientes e meios técni­
cos auxil iares no trabalho 
e adaptação dos lugares 
de trabalho. 

(Continua na 10. ' pág.) 

Um aspecto do Seminário no Alcoitão. (Foto LUÍS TERRAS) 
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A PROPÓSITO DA CANDIDATURA DO CAPITÃO CALVINHO 

A DIRECÇÃO CENTRAL ESCLARECEU PUBLICAMENTE 
ALUSÕES INCORRECTAS DA IMPRENSA A A.D.F.A. 

E m a l g u n s j o r n a i s ha­
v i a m s u r g i d o n o t í c i a s m e ­
n o s c o r r e c t a s a p r o p ó s i t o 
d a c a n d i d a t u r a à P r e s i d ê n ­
c i a d a R e p ú b l i c a d o c a p i ­
t ã o C a l v i n h o , , e n v o l v e n d o 
a A D F A , n o m e a d a m e n t e 
q u e es te e r a d i r i g e n t e d a 
A s s o c i a ç ã o e q u e e r a 
a p o i a d o p e l o s d e f i c i e n t e s 
d a s F o r ç a s A r m a d a s . 

A s s i m , c r i a n d o - s e n a 
o p i n i ã o p ú b l i c a a i d e i a d e 
q u e e s s a s a f i r m a ç õ e s co r ­
r e s p o n d i a m à v e r d a d e , o 
S e c r e t a r i a d o N a c i o n a l d a 
A s s o c i a ç ã o , r e u n i d o e m 
S e t ú b a l n o s d ias 11 e 12 
d e O u t u b r o , v iu -se n a ne­
c e s s i d a d e d e d e s f a z e r es ­
te e q u í v o c o c r i a d o . N e s s e 
s e n t i d o d e l i b e r o u o se­
g u i n t e : «A D i r e c ç ã o Cen ­
t ra l d e v e r á c o n t a c t a r c o m 
o a s s o c i a d o C a l v i n h o , so l i -
c i t a n d o - l h e q u e c o r r i j a pu ­
b l i c a m e n t e as n o t í c i a s v i n ­
das e m j o r n a i s a r e s p e i t o 
da s u a c a n d i d a t u r a e e m 
q u e s e f a z e m a f i r m a ç õ e s 
i n c o r r e c t a s no q u e r e s p e i 
t a o e n v o l v i m e n t o d a 
A D F A . D e v e r á a i n d a f i c a r 
c l a r o q u e a A D F A n ã o po­
d e r á s e r u t i l i z a d a n a s u a 
c a n d i d a t u r a , a p e n a s p e l a 
r a z ã o d e q u e t a l p r o b l e m a 
n u n c a se p ô s n o â m b i t o 
d o s ó r g ã o s d a A s s o c i a ç ã o . 
S e a t r a v é s d e s t e m e i o h ã o 
s e o b t i v e r e m r e s u l t a d o s fa­
v o r á v e i s , , a D i r e c ç ã o Ç é n -
t r a i d e v e r á ^ i j t j i i z ã r õ s m e i o s 
m a i s a d e q u a d o s , ' i n c l u s i ­
v a m e n t e u m i m e d i a t o e 
e n é r g i c o e s c l a r e c i m e n t o 
p ú b l i c o . » , 

D e p o i s de e n v i d a d o s t o ­
d o s o s e s f o r ç o s n o sen t i ­
d o d e q u e f o s s e o p r ó p r i o 

' C a l v i n h o / a f a z e r um es­
c l a r e c i m e n t o p ú b l i c o , a D i ­
r e c ç ã o C e n t r a l e l a b o r o u 
u m c o m u n i c a d o q u e d i s ­
t r i b u i u a o s ó r g ã o s d e i n ­
f o r m a ç ã o n o d i a 6 d e No* 
v e m b r o . 

£ d o s e g u i n t e t e o r e s s e 
c o m u n i c a d o : 

R e p ú b l i c a , t ê m s u r g i d o n o s 
ó r g ã o s d e I n f o r m a ç ã o a l ­
g u m a s n o t í c i a s c o m re fe ­
r ê n c i a s à A D F A e a o s De­
f i c i e n t e s d a s F o r ç a s A r m a ­
d a s . 

P o r q u e e s s a s r e f e r ê n c i a s 
c o n t ê m a f i r m a ç õ e s n ã o 
v e r d a d e i r a s , e s c l a r e c e - s e : 

1 . A A D F A n a d a t e m a 
v e r c o m a c a n d i d a t u r a d o 
C a p i t ã o C a l v i n h o , n e m es ­
te é o c a n d i d a t o d o s De­
f i c i e n t e s d a s F o i ç a s Ar ­
m a d a s . 

2. O C a p i t ã o C a l v i n h o 
é s ó c i o d a A D F A , j á f o i 
s e u d i r i g e n t e , m a s n e s t e 
m o m e n t o n ã o p e r t e n c e a o s 
ó r g ã o s d i r e c t i v o s d a Asso­
c i a ç ã o . 

3. A A D F A n ã o a p o i a 
q u a l q u e r c a n d i d a t o e m es­
p e c i a l à P r e s i d ê n c i a d a 
R e p ú b l i c a , n e m a c o n s e l h a 
o s s e u s a s s o c i a d o s a v o t a r 
n e s t e o u n a q u e l e c a n d i d a ­
t o . O s D e f i c i e n t e s d a s For­
ç a s A r m a d a s , c o m o c i d a ­
d ã o s , t ê m a s u a l i b e r d a d e 
d e o p ç ã o d e v o t o q u e a 
A D F A r e s p e i t a e n ã o p re ­
t e n d e i n f l u e n c i a r ; na s u a 
q u a l i d a d e d e d e f i c i e n t e s , 
t ê m u m a c o n s c i ê n c i a d a 
s u a s i t u a ç ã o s u f i c i e n t e m e n ­

te f o r t e p a r a p o d e r e m , p o r 
s i , ava l i a r , a t r a v é s d o s ac ­
t o s e p r o g r a m a s d o s c a n ­
d i d a t o s , q u e m m e l h o r po ­
d e r á r e s p e i t a r o s s e u s d i ­
r e i t o s . 

4 . A a c ç ã o d a A D F A e 
o s f i n s q u e p r o s s e g u e ( i n ­
t e g r a ç ã o s ó c i o - p r o f i s s i o n a l 
d o s d e f i c i e n t e s ) n ã o p o d e ­
r i a m e s g o t a r se n u m a c a n ­
d i d a t u r a p r e s i d e n c i a l o u 
e m q u a l q u e r o u t r a e l e i ç ã o , 
p o r q u e a c a u s a d o s De; i -
c i e n t e s d a s F o r ç a s A r m a ­
d a s é p e r f i l h a d a p e l a g e n e ­
r a l i d a d e d a p o p u l a ç ã o e 
n ã o d e v e r á s e r s e c t o r i z a -
d a » . 

O c a p i t ã o C a l v i n h o , b e m 
c o n h e c i d o d e u m a g r a n d e 
p a r t e d o s a s s o c i a d o s , é o 
s ó c i o n.° 5 d a A s s o c i a ç ã o , 
p o r c o n s e g u i n t e u m d o s 
p r i m e i r o s e u m d o s s e u s 
f u n d a d o r e s . 

A D i r e c ç ã o C e n t r a l d a 
A D F A t o m o u es ta p o s i ç ã o 
p e l a s r a z õ e s q u e c o n s t a m 
d o p r ó p r i o c o m u n i c a d o e 
e m s e q u ê n c i a d a d e l i b e r a ­
ç ã o d o S e c r e t a r i a d o N a d o - c a v e i s p e l a m a n u t e n ç ã o d o s 
n a l . N e l a n ã o s e d e v e r á d e f i c i e n t e s n o g h e t t o e m 
p r o c u r a r e n c o n t r a r u m a q u e h a v i a m s i d o e n c e r r a -
h o s t i l i z a ç ã o a o s ó c i o Ca l - d o s p e l o r e g i m e f a s c i s t a 
v i n h o , t ra ta -se a p e n a s d e q u e a t o d o s o p r i m i a . 

c o r r i g i r i n v e r d a d e s e d e 
ev i t a r c o n f u s õ e s q u e e m 
n a d a a j u d a v a m a A s s o c i a ­
ç ã o n e m o p r ó p r i o a s s o c i a ­
d o . 

A i n i c i a t i v a d o c a p i t ã o 
C a l v i n h o d e se c a n d i d a t a r 
à P r e s i d ê n c i a d a R e p ú b l i c a 
n ã o f o i p o i s , f i c o u c l a r o , t o ­
m a d a n o â m b i t o d a A D F A . 
N o â m b i t o d a A s s o c i a ç ã o 
p o d e r ã o s e r t o m a d a s t o d a s 
as i n i c i a t i v a s d e c a r á c t e r 
a s s o c i a t i v o p e l o C a l v i n h o 
c o m o p o r t o d o s o s s ó c i o s , 
o n d e c o n t i n u a a t e r o s e u 
l u g a r e o s e u e s p a ç o d e 
lu ta c o m o t o d o s o s de f i ­
c i e n t e s d a s F o r ç a s A r m a ­
d a s . U m a lu ta q u e v e m j á 
d e a n t e s d o 25 d e A b r i t 
e e m q u e C a l v i n h o s e e m ­
p e n h o u c o m o u t r o s c a m a ­
r a d a s n a d e f e s a e f e c t i v a 
d o s d i r e i t o s d o s d e f i c i e n t e s 
d a s F o r ç a s A r m a d a s , n u m a 
p e r s p e c t i v a q u e a A D F A 
ro j e c o n f i r m a c o m o c o r r e c ­
t a — c o n t r a r i a m e n t e a o u ­
t r a s « lu tas» q u e h o j e t en ­
d e m a se r r e n o v a d a s e 
a p r e c i a d a s , e m s i r e s p o n -

DACAO SAIN PROMOVEU 
A DEFN1D0 SANTARENO 

Por iniciativa da Inunda­
ção Raquel e Mar t in Sain, 
fqí levada a cabo, no dia de­
zanove de Novembro, no 
cemitério dos . Trazeres em 
Lisboa, uma homenagem a 
Bernardo Santareno faleci­
do em Agosto do corrente 
ano. 

reno, que nunca olhou os 
cegos com paternalismo mas 
antes os encarou r.mpre 
como cidadãos de cprpq in -
teiro aos quais haverá que 
dar meios que possam", de­
finitivamente, trocar a es­
quina da .rua .e o acordeon 
pelo emprego digno, .peja. 

convidou a Imprensa a estar 
presente, a qual, como cm 
outras questões fundamen­
tais; que dizem, respeito aos 
deserdados deste País,, pr i ­
mou pela ausência. 

DEFICIENTES VISUAIS 

US I I PASSO NO ACESSO 
A INFORMAÇÃO E A CULTORA 

Como já noticiámos num dos ELOS ante­
riores, foram já distribuídos pelo Hospital Mi­
litar Principal os leitores especiais MARK-5 
destinados aos Deficientes Visuais das Forças 
Armadas, que em tempo oportuno os haviam 
requisitado através do Serviço de Oftalmologia 
da H. M . P. 

Este leitor especial destina-se, como é do 
conhecimento geral, à reprodução de casse­
tes da Biblioteca Sonora da Câmara Municipal 
do Porto. 

Esta Biblioteca Sonora foi especialmente 
criada para prestar apoio aos cegos e outros 
deficientes,tendo em conta as dificuldades que 
os deficientes visuais têm no acesso à leitura 
de livros tanto de carácter didáctico como in­
formativo ou técnico. Sem dúvida que a pro­
dução sonora de obras impressas a negro 
constitui um complemento significativo para 
ultrapassar as dificuldades impostas pela ce­
gueira pois, como se sabe, muitos invisuais 
recentes não conseguem apreender a esenta 
Braille ou assimilá-la em moldes satisfatórios. 

Mesmo nos casos em que os invisuais 
conseguem manipular o - Braille com seguran­
ça, acontece que a imprensa Braille não tem 
capacidade para acompanhar as necessidades 
dos cegos nesta matéria, estando mais virada 
para aspectos didácticos. 

As gravações feitas pela Biblioteca Sonora 
da Câmara Municipal do Porto encontram-se 
referenciadas num catálogo impresso a negro 
que poderá ser solicitado à própria Biblioteca 
ou à A D F A . nó Porto ôu em Lisboa. 

Após consulta das obras gravadas, as mes­
mas podem igualmente ser requisitadas à Bi­
blioteca Sonora ou através da ADFA tanto na 
Delegação do Porto ou Sede (Lisboa). 

As gravações são feitas em cassetes espe­
ciais com seis pistas, com a duração de duas 
horas cada, e devem ser devolvidas logo que 
se tenha efectuado à audição. 

Tódâs ás dúvidas que se possam levantar 
sobre todo este assunto podem ser esclare­
cidas há Associação rio Porto 'ou em Lisboa. 

Pretendeu a Fundação, habitação, pela família. 
S A I N , com esta iniciativa,' Para ésta homenagem,** a 
realçar a figura de Bemar- S A I N convidou a" estarem 
do Santareno enquanto tée-. * presentes váriaS'Associações 
nico psicólogo que durante de Deficientes entre as quais 
dc-assete anos acompanhou a ADFA^.que^se fez repre-
os cegos que estagiaram na sentar pdr três dos seus ele-

! M SOLICITOU 
0 URGENTE 

«A p r o p ó s i t o d a c a n d i d a ­
t u r a d o - C a p i t ã o A n t ó n i o 
C a l v i n h o à P r e s i d ê n c i a d a 

S A I N , ascendendo a várias 
centenas o número daqueles 
que beneficiaram da orien­
tação e aoo ;o de um homem 
como o Dr. Martinho, nome 
próprio dç Bernardo Santa-

OEICINA DE TIPOGRAFIA 
->»•«. 

.«..•'««ti. 'S^i- r"í: t• • «jy SSjJÉW:- .ii. 

E X E C U T A 

T O D O S OS T R A B A L H O S 

D E T I P O G R A F I A 

E ENCADERNAÇÃO 
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mentos. 
Além de uma intervenção 

de fundo, feita em nome 
dos técnicos da -Fundavão 
S A I N e de algumas palavras 
de presença por parte das 
delegações das Associações, 
foram feitos vários depoi­
mentos a título pessoal de 
cegos que privaram com o 
Dr. Martinho, que unanime­
mente reafirmaram a gran­
deza do homem e do psicó­
logo que na Fundação S A i N , 
ou na maior parte das vezes 
fora dela, sempre os apoiou 
como companheiro ._í|ue ca­
minha ao lado»e foãijjííà,.TFen-

A Associação Portugue­
sa de Deficientes (APD) , 
depois de tomar conheci­
mento do oficio enviado 
pela A D F A ao Presidente 
do Conse lho Nacional de 
Reabilitação, sugerindo-lhe 

te com sentia*©^ p%«̂ iíâliSY1& a convocação de uma reu 
de quem ^fip^Jfí^^mo extraordinária daque-
los, nem atrás<çQmo*<M$m%-, _ _ „„ 
espera a qteda para s e ! o r 9 a ° Para analisar as 
depois. ., -""^implicações d a criação de 

Dada a dir^n^âo : .dp^%l um grupo interministerial 
mem que forsBejfna^o? S^n% 
tereno no camffô da'J?eàoi-
litação e reintegração :sócio-
-profisisonal dos cegos por-

i tugueses, a Fundação S I A N 

LÊ 
ASSINA 
DIVULGA 

(que se substituía ao pró­
prio Conselho Nacional de 
Reabilitação), c o n f o r m e 
noticiado no último núme­
ro do «ELO», "solicitou tam­
bém uma reunião urgente, 
secundando assim a atitu­
de d a A D F A . 

A A P D entende que «os 
organismos de deficientes 
deverem ser perfeitamente 
esc larec idos quanto ãs im» 

com c lareza i . se , os.^rações a. nfyei de respon-
interesses genericamente ^^^^Ql^^^^os no* 
previstos no art. 0 3.° deste tTcía* noutro'' locãrWsfe riu* 
Decreto-Lei e noutras suas/, mero. •;. ; . ,\ . . . . . 
disposições poderão , ou ~ .. -^7 . c-. 
não ser o f e n d i d a s I R P U P S / M j t A K ^ . • % 
tomarem as medidas, con* T . íi 
sequentes». "Nfl JKSEWBtHA " ' 

Entretanto esta reunião. M f % ^ M . - » - . . •.. 
extraordinária n ã o . f ê i ^ i w ^^rWSfK^ T I 
vocada desconhecendo: .á. " À,v«ovaVÀssembíeU,. & 
A D F A qual a razão, já q u e . República, eleita em...cinco 
oficialmente não obteve dé' Outubro, conta coin 
qualquer resposta ao ofício * m à . i s u m a m u T h e r tf*;* âfr--r;w~~,~~ tenor, passando o numero 
enviado. Tivemos , entre* d e > p a r I ^ m e n t a r e s d e 1 5 p a _ 
tanto conhecimento que r a 16 (9 pela A D , 5 pela 
este assunto poderia ser A P U 2 pela FRS) . Além 
discut ido na próxima reu- disso, conta tam' ém com, 
ÃtAA . ^ i n k r i a um sacerdote católico, elei r mao ordinária. t o , a F ! l s n Q c ' í r c u ] 0 

Isto, aliás, prender-se*à eleitoral de Beja. 

http://clarezai.se
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P Á G I N A C U L T U R A L 
Sendo a poesia uma das mais vitais formas de participação cultural o «Elo» ao longo dos seus quase cinco anos de vida tem-lhe dedicado um 

especial carinho, tendo por esta página passado não só òs mais consagrados poetas como também aqueles que pela primeira vez viram publicado 
um poema seu. 

Na continuação da linha seguida pelo nosso «Elo», aguardámos o envio dos vossos poemas. 

A MULHER 

INVERNO 
Oures fl^ifti^P*'' 
sobre este vente 
0 som d* cmw» ctrmto nos tolhido* 

nos altos telhados 
destes prédios 
onde tudo ó silêncio ajoelhado 

1 do rostos propagai* o inverno 
um animal uhrante 
de água inchado -
com os cabelos duros 
a boca aborta '• 
os ohSe* doente» : 

. mjoctadot 

Persegue*' è tonel* • 
o c o r c k u v o • ' r \ -
oooro 00 posoajfOM--' 

• -' os momoàe. 4* cUiéo 
• titã%m&l$* Sprç \l' 

:<%ôcewiwm9f> 

^^^)^^omí^p0^' 

9 cwtofoiro ê vomo, €mremoco$) 4 • 

í i g f i d í . .V " A " i s t í i á t f i " ' ' " ' ' * r? 

Empregadinho 
tle Balcão 

l i passo levando os I f r v M ; • 
^••íofJt dia, .mtnhs moomol 

., | fo t f a caminho di Êsçojfê, 

. Tu abres o loja da esqumê* 

Corres às twprô p#í« f « n ^ 
Óue > cidade já está mortêt 
& teu omer é moh doce•.«. 
4o focfttr * t f » porf#o j 

H ^ f l n f #> o%o intomp 

•' • í ?^. J«--'*7*x « ^ w - r > i - ^ • • • í >ífedfe ; 

; ir-

w w e»i«jfyiu |W|a ;p ~ 

- CW reír# i f ^ t J ^ # : 

• Que se promovo t somoro «» p 

f f r^ j íbrmsr |»tl«vm em moeÃV ~ r "t.-
; Como to foi com 6 ttigo */eom'o ísirff.'''*"'''^-

Sopfii» de Mett© Breyner Anime* 

•̂'•3sír-v&. 

i j p n p r g j M T f f - l v '• i -

TfêoquHdade... €eim9.'é, ÂnoHoeo9^0 

Nem êntoso, ou escuto pote* '•' m e # f w 

t r o e i s f s o i n c e 
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REALIZADA REUNIÃO 
RE TODOS OS ÓRGÃOS SOCIAIS OA ADFA 

Por convocatória da 
mesa da Assembleia Ge­
ral Nacional, realizou-se 
•no dia 15 de Novembro, 
na Sede da Associação, 
u m encontro de todos os 
Órgãos Sociais da ADFA. 
Nesta reunião foi reafir­
mada a necessidade de 
todos os Órgãos Sociais 
da A D F A se encontra­
rem perfeitamente infor­
mados sobre os assuntos 
decorrentes da activida­
de da Associação de mol­
de que não sejam hipo-

visão do Decreto-Lei n.° 
43/76. 

Foi referida a indef i ­
nição por parte do N D N 
quanto ao início oficial 
das conversações. Sobre 
esta matéria e após de­
bate chegou-se à conclu­
são de que haverá a ne­
cessidade de reativar a 
dinamização dos associa­
dos em torno da revisão 
do DL/43, mantermos a 
nossa atitude de molde a' 
reforçar por parte da As­
sociação uma posição fir-

objectivos que noutro 
.ponto deste número se 
descrevem com mais m i ­
núcia. 

Neste campo, e após 
debate, concluiu-se da 
necessidade de realiza­
ção deste Congresso que 
deverá constituir como 
que uma rampa de lan­
çamento para uma Asso­
ciação mais forte e mais 
exigente de si e das enti­
dades por onde passa a 
resolução dos nossos pro­
blemas. 

Novamente se torna 
imprescindível a part ic i ­
pação de todos os asso­
ciados para que o Con­
gresso ref l i ta maiori ta­
r iamente o querer dos 
associados. 

AOS SÓCIOS 
PREENCHIMENTO DE NOVA FICHA 

RE INSCRIÇÃO DE SÓCIO 
Tendo vindo a ver i f icar a- Secretar ia Cent ra l da A D F A que 

numa grande percentagem dos processos indiv iduais dos sócios 
se encontra a f icha in ic ia i de modelo já desactual izado, def ic ien­
temente preenchida, por vezes sem o mín imo de dados suf ic ien­
tes para a d inamização dos t r a b a l h o s prestados ou a prestar aos 
sócios que necessariamente redunda em seu pre juízo, solicita-se 
a todos aqueles que por qualquer mot ivo se apresentem na Sede 
ou nas respectivas Delegações para resolução de assuntos pes­
soais ou inerentes ao seu processo mi l i ta r ou de sócio que peçam 
o preenchimento da f i cha de novo modelo a qual contém uma 
grande gama de dados necesários ao nosso t rabalho. 

Agradece-se que todo aquele que possa deslocar-se del ibe­
radamente para esse f i m , que o faça. 

Pedimos a tua colaboração urgente, uma vez que esta actua­
l ização de processos i rá benef ic iar a todos. 

Reunião dos órgãos sociais da ADFA. (Foto LUfS TERRAS) 

teeados, como por vezes 
tem acontecido, somen­
te os Órgãos Sociais Cen­
trais à definição e exe­
cução das tarefas funda­
mentais - a desenvolve).', 
tanto interna como exr 
ternamente. Foi- realça-, 
d a a necessidade de 
manter permanentemen- . 
te a massa ,associativa . 
dinamizada em torno das 
grandes questões que . 
mot ivam a Associação e 

c.que^a mesma só se torna 

possível se os órgãos Lo­
cais, Regionais e Cen-

. trais se empenharem na 
criação de uma grande 
equipa que a todo o mo­
mento esteja empenha­
d a e dec id i da com o 
apoio dos associados a 
dar forma mater ia l aos 
objectivos da Associa­
ção. Foi salientado que, 
mais do que nunca, de­
vemos estar,coesos pois 
as frentes de luta que te­
mos não são fáceis se 
t ivermos em atenção as 
investidas já desenca--
deadas contra ó traba­
lho de quase sete anos 
em que se abr i ram e 
conseguiram perspecti- -
vas no campo dos def i ­
cientes, que nos faziam 
prever, um futuro mais 
justo para milhares de 
cidadãos, que por nasci­
mento, por conta pró­
pria, ou no trabalho ou 
por imposição mi l i tar se 
v i ram diminuídos nas 
suas capacidades físicas 
ou mentais a que até à 
madrugada de 25 de 
Ab r i l eram apenas olha­
dos como fardos, peso 
morto, d is t racção dos 
meios caritativos. 

A Direcção Central 
explanou a situação em 
que se encontravam as 
negociações sobre a re­

me e dialogante nas ma­
térias que desde sempre 
consideramos justas e 
prior i tár ias como sendo 
a questão dós grandes 
deficientes, situação dos 
deficientes em serviço e 
garantia intransigente 
dos direitos já alcança­
dos. 

; Foi igualmente fei ta 
uma análise sobre legis­
lação que tem sido publ i ­
cada ult imamente, refe­
rente à problemática dos 
deficientes tanto a nível 
restri to como a nível ge­
ra l tendo ficado realça­
da a apreensão de todos 
os órgãos presentes so­
bre ta l matéria, sentina 
do-se a necessidade de 
uma tomada de posição 
por parte dos Órgãos 
Centrais no sentido de 
def inir com certo rigor o 
posicionamento da Asso­
ciação em todas estas 
questões. 

Na Questão dó segun­
do Congresso da A D F A 
foram referidas as deci­
sões dõ~ Secretariado Na­
cional quanto à realiza­
ção deste Congresso, 
apontadas-as metas e os 

S E OPERARÃO N A SOCIEDADE PORTUGUESA» 
DISSE 0 SECRETÁRIO NACIONAL DE REABILITAÇÃO 
NO SEMINÁRIO SUECO PORTUGUÊS A PROPÓSITO 
DA SITUAÇÃO DOS DEFICIENTES EM PORTUGAL 

No Seminário Sueco - Portu­
guês realizado no Alcoi tão no 
dia 15 de Novembro, de que 
damos not ic ias noutros locais 
deste número, o Secretário Na­
cional de Reabil i tação, dr.» Ma­
ria João Al len de Vasconce­
los, na sua intervenção, focou 
alguns aspectos que, pela sua 
importância, aqui pretendemos 
salientar. 

«. . .Sem esquecer as tenta­
tivas e os êxitos alcançados 
antes de 1974, assistiu-se nos 
últ imos seis anos a uma dinâ­
mica sociãT no campo da rea­
bi l i tação e integração de defi­
c ientes, na qual part ic iparam 
os deficientes, as famíl ias, os 

.prof issionais e o poder públ i­
co. Ela traduziu-se em inicia­
tivas, em associações, em coo­
perativas, em novos organis­
mos públicos.» 

«...Tais iniciativas, se, de 
uma maneira geral, deram res­
posta, ainda que escassa, a 
necessidades prementes, puse­
ram em causa o imobi l ismo, 
gr i taram as carências, reivindi­
caram os direitos.» 

«...É indesmentível que se 
produziu uma alteração nós 
comportamentos sociais dos 
deficientes, da famíl ia, da so­
ciedade e também do poder 
pol i t ico que deixou de agir 
sob pressão de pessoas e de 
grupos, pois que todas as or-

AOS SÓCIOS DA DELEGAÇÃO 
DE FAMALICÃO 

Comunica-se a todos os possuidores de 
senhas para o sorteio do N a t a l , que o mes­
mo não se ra l izará no dia 1 1 / 1 2 / 8 0 como 
estava previsto. Esta a l te ração deve-se ao 
fac to da ext ração da Lotar ia Nac iona l não 
se efectuar no dio 1 1 / 1 2 / 8 0 . Mais in forma 
que a a t r ibu ição dos prémios será contro­
lada pelos três ú l t imos algar ismos da ex­
t ração da Lotar ia Nac iona l do dia 4 / 1 2 / 8 0 . 

ganizaçõeS partidárias, de cujo 
jogo é expressão resulta o 
exercício do poder pol í t ico, 
foram sensíveis ao gri to liber­
tário dos deficientes, reconhe-
ceram-no e transformaram-no 
«m motivação prògramática-go-
vernativa, o que legit ima a 
nossa esperança de que, neste 
domínio, profundas transforma­
ções se operarão na sociedade 
portuguesa.» 

«À transformação do meio 
f ís ico, das cidades, das habi­
tações, dos edif íc ios públ icos 
e de corrente ut i l ização pú­
bl ica, dos transportes e das 
vias públ icas, dos recintos des­
port ivos e das formas de co­
municação, só poderá verif i-
car-se se resu l tar ' de uma 
acção coordenada e interde­
pendente entre o cultural e 

o económico, g lobalmente pros­
seguido pela administração 
central , pelas autarquias e pe­
los agrupamentos sociais de 
deficientes. Acção que terá 
que assentar no conhecimen­
to real de factores sociais, 
psicológicos e culturais que 
afectam a vida das pessoaa 
deficientes e que assim possa, 
integradamente, equacionar o 
problema e viabil izar a solu­
ção.» 

Pretendendo prestar home 
nagem ao dr. Santana Carlos, 
médico que foi durante muitos 
anos director do Centro de 
Medicina de Reabil i tação de 
Alcoi tão, o Secretário Nacional 
de Reabil i tação c i tou alguns 
pontos do seu pensamento no 
domínio da reabil i tação dos 
deficientes. 

Transcrevemos, a seguir, 
essas ci tações: 

«A reabil i tação do deficien­
te f ís ico só pode entender-se 
numa base de perfeita aceita­
ção* do conceito total de pes­
soa humana. Felizmente, vai 
longe o tempo em que se re­
duzia o indivíduo def ic iente a 
um membro paral izado ou am­
putado. Então, o object ivo su­
premo a atingir resumia-se, 
prat icamente, ao restauro pos­
sivel da def ic iência física, 
sem outras preocupações que 
não fossem o restauro de uma 
função perdida. 

Sem querermos minimizar a 

importância da simples reabi­
l i tação funcional , trabalho que 
const i tu i uma parte val iosa dos 
programas de reabi l i tação, não 
podemos deixar de acentuar 
que, o ser humano, é algo 
mais do qué uma função ou 
um conjunto de funções. Para 
além destas, outras potencial i­
dades nele existem. A sua . in ­
dispensável consideração mos-
tra-nos que o homem não 
pode reduzir-se a um simples 
motor mais ou menos apto a 
alimentar-se, deslocar-se e tra­
balhar, e ainda menos a um 
número sem qualquer signif i ­
cado socia l , mas s im a um 
ser com todas .as suas possi­
bi l idades f ís icas, psicológicas, 
morais e sociais, com as suas 
qual idades e defeitos, os seus 
tr iunfos e fracassos, os seus 
anseios ou as suas aspirações, 
por vezes de infinita projec­
ção, _e que permitem ver nele, 
mais do que um indivíduo iso­
lado, um ser pensante e so­
c ia l , a pessoa humana e a 
sua dignidade.» 

«Em reabil i tação, o trata­
mento é tota l , isto é, deverá 
corresponder, não apenas a 
razões de ordem puramente 
f is ica mas ter, também, em 
consideração os problemas psi­
cológicos, económicos, sociais 
e profissionais cr iados pela 
incapacidade.» 

«Preservando ou restauran­
do a dignidade da pessoa do 
diminuído f ís ico, a reabilita­
ção encerra um aspecto inten­
samente humano, contr ibuindo 
para valorizar o indivíduo e, 
com ele, a sociedade de que 
faz parte.» 

«Se, uma vez medicamente 
reabil i tado, nos l imitarmos a 
abandonar um def ic iente à 
porta do hospital ou do Cen­
tro de Reabil i tação, o proble­
ma da sua reintegraço comu­
nitária não será satisfatoria­
mente resolvido. O c ic lo da 
reabil i tação só se completará 
quando o deficiente obtiver a 
correspondente i n t e g r a ç ó - n a 
famíl ia, no emprego, na socie­
dade em geral.» 

0 «PONTO» ELOGIA 0 «E10» 
O semanário o «Ponto», que se publica 

às 5.a" feiras, teceu, na sua edição de 20 de 
Novembro, elogios ao «Elo». 

Aquele semanário referiu-se ao nosso jor­
nal a propósito do trabalho publicado no 
ú l t imo número do «Elo» sobre o I V Cente­
nário da morte de Camões, em que se dizia 
que o maior poeta português é «deficiente 
das Forças Armadas» e se estabelece u m para­
lelismo entre as circunstâncias em que ele 
adquir iu a sua deficiência e aquelas em que 
os actuais deficientes das Forças Armadas se 
deficientaram. 

O «Ponto», depois de refer ir com destaque 
que o «Elo» existe e deve ser conhecido, 
af i rma a seguir que se trata de «um jornal 
bem feito». 

Sensibiliza-nos este elogio de um jorna l 
que, talvez ainda não muito conhecido (de 
lançamento recente), tem uma dimensão na­
cional e uma grande expansão. 
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TABELA DE INCAPAC 
VAI SER ALTERADA 

F o i p u b l i c a d o n o « D i á r i o da R e p ú b l i c a » d e 2 8 
d e O u t u b r o a P o r t a r i a n.° 9 0 6 / 8 0 q u e c r i a u m a 
c o m i s s ã o p e r m a n e n t e p a r a a r e v i s ã o d a t a b e l a n a ­
c i o n a l d e i n c a p a c i d a d e s p o r a c i d e n t e s d e t r a b a l h o 
e d o e n ç a s p r o f i s c i o n a i s e r e s o l u ç ã o das d ú v i d a s e m e r ­
g e n t e s d a s u a a p l i c a ç ã o . 

O s d e f i c i e n t e s e n c o n t r a m - s e r e p r e s e n t a d o s n e s t a 
c o m i s s ã o a t r a v é s d e sdo is e l e m e n t o s ( u m d a A D F A 
e o u t r o da A P D ) , f a z e n d o p a r t e d a s u b c o m i s s ã o d e 
p a r t i c i p a ç ã o c o n j u n t a m e n t e c o m d o i s r e p r e s e n t a n t e s 
d o s s i n d i c a t o s e d o i s r e p r e s e n t a n t e s das a s s o c i a ç õ e s 
p a t r o n a i s . 

T r a n s c r e v e m © : ; - a s e g u i r , n a í n t e g r a a r e f e r i d a 
P o r t a r i a . 

O Decreto n.° 43 189, d t 
23 de Setembro de 1960, que 
aprovou a tabela nacional de 
incapacidades por acidentes 
de trabalho e doenças prof is­
sionais, previu no seu art igo 
4.° a const i tu ição de uma co­
missão permanente de revisão 
da refer ida tabela, presidida 
pelo inspector superior dos 
t r ibunais de trabalho. 

Dando cumpr imento a ta l 
disposição, fo i publicada a por­
tar ia de 8 de Julho de 1969 
(Diár io do Governo, 2.' sé­
rie, de 30 de Julho de 1969) 
nomeando a citada comissão. 

Tal comissão veio, porém, 
a tornar-se inoperante pelo 
desajustamento da sua es­
trutura e dos seus compo­
nentes face às transformações 
sociopolí t icas entretanto ocor­
r idas, que determinaram, por 
um lado. a ext inção de algu­
mas das ent idades nela re­
presentadas ,e por outro, a 
necessidade de dar audiên­
cia a novos elementos com 
responsabil idades no sector : 

O interesse em manter em 
permanente revisão a tabela 
nacional de incapacidades, 
com vista à necessária ade­
quação dos cr i tér ios que pre­
sidiram à Classificação e à 
graduação das si tuações de 
incapacidade face à evolução 

.das ciências médicas e da 
prát ica judicial de t ratamento 
dessa situação, determina a 
necessidade de const i tu ição 
de nova comissão. 

Na nova comissão, estru­
turada . em moldes diversos 
da anterior, de forma a g a ­
rantir maior ef icácia ao seu 
funcionamento, procuit iu-se 
dist inguir c laramente os as­
pectos de eiaboração técnica 
dos de part icipação das vá­
rias ent idades interessadas 
no problema. Tal or ientação 
concretlza-se na criação das 
subcomissões técnica e de 
part ic ipação. 

As part iculares responsabi­
l idades da Secretaria de Esta­
do da Segurança Social nes­
te sector e a ext inção da Ins-
pecção-Geral dos Tribunais de 
Trabalho, nos termos do De­
creto-Lei r..° 308/78 de 19 de 
Outubro, aconselham que um 
seu representante seja desig­
nado como presidente da no­
va comissão. 

Nestes te rmos: 

Ao abrigo do disposto no 
ar t igo 2." do Decreto n ° 
43 189, de 23 de Setembro de 
1960, e ouvidas as Secreta­
rias de Estado do Tasouro. 
do Trabalho e do Emprego o 
Saúde: 

Manda o Governo da Re­
pública Portuguesa, pe!o Se­
cretár io de Estado da Segu­
rança Social, o seguinte: 

1. " É const i tuída uma c a 
missão permanente para a re­
visão da tabela nacional de 
incapacidaoes por acidentes 
de trabalho e doenças prof is­
sionais e resolução- de dúvi­
das emergentes da sua apli­
cação. 

2. " A comissão permanente 
integra duf.s subcomissões, 
c o m as f inal idades e compo­
sição de fn idas nos termos 
dos números seguintes. 

3. ° À subcomissão técnica 
compete a apresentação de 
propostas cie alteração à tabe­
la em v igor , bem como a 

emissão de pareceres de or 
dam técnica sobre as duvide... 
que se susc i tem na sua apli 
cação. 

Esta subcomissão deverá 
obrigator iamente ouvir a sub­
comissão d e part ic ipação 
acerca das propostas e pare­
ceres emit idos. 

4." À subcomissão de par­
t ic ipação compete pronunciar-
-se sobre todas as propostas 
da subcomissão técnica é su­
gerir a esta as alterações à 

tabela que entender conve­
nientes. 

5. ° A subcomissão técnica 
é composta pelos seguintes 
elementos, que actuarão co­
mo per i tos técnicos: 

a) Um representante da Se­
cretaria de Estado da Segu­
rança Social , que coordenará 
os trabalhos; 

b) Dois representantes de­
signados pelos tr ibunais do 
trabalho, sendo um juiz e o 
outro per i to médico; 

c) Dois representantes do 
Min is tér io do Trabalho, sendo 
um da área da administração 
do trabalho e outro da área 
da administração do empre­
go; 

d) Um representante da Se­
cretaria de Estado da Saúde; 

e) Um representante da D i : 
recção-Geral dá Segurança 
Socia l ; 

f) Um representante da Cai­
xa Nacional de Seguros de 
Doenças Prof issionais; 

g) Um representante do 
Inst i tuto Nacional de Seguros. 

6. " A subcomissão de par­
t icipação é consti tuída pelos 
seguintes membros: 

a ) Dois representantes dos 

def ic ientes, designados pelas 
respect ivas associações; 

b) Dois representantes dos 
trabalhadores, designados pe 
las associações sindicais; 

c) Dois representantes dos 
empregadores designados pe­
las assocj.ações patronais. 

7. " A comissão permanente 
é presidida pelo representan­
te da Secretaria de Estado da 
Segurança Socia l , ao qual 
compet i rá def inir as «ormas 
de art iculação e funcionamen­

t o das subcomissões. 
8. " Por del iberação do pre­

sidente da comissão perma­
nente, ouvidos os demais ele­
mentos, poderão ser solicita­
dos a tomar parte nos seus 
trabalhos técnicos especiali­
zados nas matérias em dis­
cussão. 

9. ° O secretariado e expe­
diente da comissão perma­
nente serão assegurados pe­
los serviços que integram a 
Direcção-Geral de Segurança 
Social. 

10. " É revogada a portar ia 
dé 8 de Julho de 1969. pu­
blicada no Diário do Governo, 
2.* sér ie, de 30 dé Julho de 
1969. 

Os representantes da ADFA no Cemitério do Alto 
S. João. (Foto LUÍS TERRAS) 

de 

AOS MILITARES FALECIDOS 

Como já foi noticiado 
no «ELO» de Outubro, e 
em convite endereçado a 
todos os sócios da Dele­
gação de Viseu, realiza-se 
no próximo dia 20 do mês 
em curso a tradicional 
Festa-Convívio de Natal 
da Delegação de Viseu. 
Na notícia então publi­
cada faltava referir a 
composição do programa, 
em virtude de, na altura, 
estarem a decorrer os 
contactos para o efeito, 
através dos associados 
que integram a Direcção 
da Zona Centro. Assim, 
após porfiados esforços, é 
possível agora dar conhe­
cimento do respect ivo 
p rograma, salientado-se 
que a DZC procurou que 
a Festa-Convívio se revis­
ta de maior dignidade, ca­
maradagem, confraterni­
zação e alegria possíveis, 
para o que conta com a 
colaboração de todos e 
desde já apresenta as suas 
desculpas por qualquer 
deficiência que porven­
tura venha a surgir. 

Posto isto, passamos a 

apresentar o programa: 
12h00 — A l m o ç o ; 
14h00— Fim do almo-

oç e início da preparação 
do espectáculo; 

14h30—Iníc io do es­
pectáculo, que será asse­
gurado pelo Grupo d e Ac­
tividades Recreativas «Os 
Repesenses» com a se­
guinte actuação Abertu­
ra: peça de teatro, que 
será representada por 
crianças e jovens. Segue-
-se um acto de varieda­
des com canções e repre­
sentações cómicas. Final­
mente, representação do 
presépio de Natal, ao vi­
vo. F e c h o : Actuação dos 
palhaços amadores «Eva­
risto e Pantufinhas & 
C. a», seguindo-se a distr i ­
buição de lembranças às 
crianças até 12 anos in­
clusive. 

Os associados que não 
se inscreverem durante o 
prazo que foi estipulado, 
podem participar na Fes­
ta-Convívio a seguir ao 
almoço, devendo comuni­
car para a delegação com 
a maior brevidade possí­
vel. Se desejarem partici­
par no almoço, desde que 
a sua inscrição seja feita 
ainda antes de serem ad­
quiridos os géneros para 
a confecção da refeição, 
a Direcção assegurará a 
sua inclusão no almoço. 
Para efeito de distribui­
ção de lembranças as 
crianças, r e l a t i vamen te 
aos sócios que se inscre­
veram depois do prazo 
anteriormente estipulado, 
só garantimos que a dis­
tribuição s e efectue des­
de que a inscrição se 
faça a tempo de as refe­
ridas lembranças pode­
rem ser adquiridas. 

Resta-nos informar que 
até ao dia 20 de Novem­

bro já estavam inscritos 
cerca de 150 adultos e 
150 crianças, cujos nú-
eros são já bastante signi­
ficativos. Solicitamos ain­
da a compreensão de to­
dos os associados para 
que no dia da festa não 
insistam em tratar de 
assuntos relativos ao seu 
processo, pois nesse dia' 
a delegação encontra-se 
encerrada. No entanto, 
no próprio local da Festa 
estará ao dispor dos só­
cios um serviço para pa­
gamento de quotas, rece­
bimento do valor da ins­
crição para o almoço, ven­
da de material de dina­
mização e serviço de-bar. 

À semelhança dos anos 
anteriores, a A D F A par­
t icipou este ano nas ce­
rimónias de homenagem 
aos mil i tantes falecidos 
que t iveram lugar no dia 
de finados (2 de Novem­
bro). 

Em Lisboa, as cerimó­
nias, promovidas pelo 
Quartel Genenral, cons­
taram de missa e uma 
homenagem no cemitério 
do A l to de S. João com 
deposição de flores. 

A A D F A esteve pre­
sente, representada com 
uma delegação que se fez 
acompanhar da bandeira 
da Associação e de uma 
coroa de flores que dei­
xou assinalada a memó­
ria dos camaradas de ar­
mas cujos ferimentos u l ­

tra pasaram a própria de­
ficiência permanente e 
de imediato lhes dizima­
ram a vida. 

Ninguém melhor que 
os deficientes das Forças 
Armadas, companheiros 
dos bons e dos maus mo­
mentos daqueles, que par­
t i ram, pode sentir mais 
e compreender melhor a 
sua falta. 

Os deficientes das For­
ças Armadas são a me­
mória v iva dos que mor­
reram. Por isso estiveram 
presentes neste dia sim­
bolicamente, porque pre­
sentes estão permanente­
mente, comparti lhando 
dos problemas dos fami­
liares que deixaram e 
que são também sócios 
da ADFA. 

A L - A S N A M 
- A URGÊNCIA DA SOLIDARIEDADE 

F o r a m mais de v i n t e m i l 
m o r t o s e são cerca de .400 
m i l desa lo jados da reg ião 
da c idade de A l - A s n a m , que 
está p r a t i c a m e n t e t o d a em 
ru ínas e em r isco de desa-

LIOS DEFICIENTES 
AINDA NAO SAO SÓCIOS 

SSFA 
D e a c o r d o c o m o n.° 9 d o A r t . 0 1 4 d ò D e ­

c r e t o - L e i 4 3 / 7 6 , d e 2 0 d e J a n e i r o , é c o n f e r i d o 
aos d e f i c i e n t e s d a s F o r ç a s A r m a d a s o d i r e i t o 
à i n s c r i ç ã o n o s S e r v i ç o s S o c i a i s das F o r ç a s A r - ' 
m a d a s o q u e , e m p a r t e , v e i o d a r r e s p o s t a a i n ú ­
m e r o s p r o b l e m a s d e a s s i s t ê n c i a m é d i c a e m e d i ­
c a m e n t o s a d o s d e f i c i e n t e s e seus f a m i l i a r e s e 
b e m c o m o a s s i m d e o u t r a s c a r ê n c i a s s o c i a i s l i ­
gadas à h a b i t a ç ã o p r ó p r i a o u r e n d a e c o n ó m i c a , 
a p o i o s e s c o l a r e s , f é r i a s e t e m p o s l i v r e s e o u t r o s . 

Pe la e x p e r i ê n c i a e d a d o s q u e n e s t e m o m e n ­
t o p o s s u í m o s e x i s t e a i n d a u m n ú m e r o c o n s i d e ­
r á v e l d e d e f i c i e n t e ? d a s F o r c a s A r m a d a s q u e 
n ã o são s ó c i o s d o s S e r v i ç o s S o c i a i s d a s F o r ç a s 
A r m a d a s p e l o q u e , n o v a m e n t e , se c h a m a a t e n ­
ç ã o d o s a s s o c i a d o s q u e a i n d a n ã o s e i n s c r e v e ­
r a m n o s S S F A , d e q u e d e v e m d e ^ o c a r - s e à d e ­
l e g a ç ã o a q u e p e r t e n c e m a f i m d e p o d e r e m i n s -
c r e v e r - s e e o n d e l h e s p o d e m ser d a d a s t o d a s as 
i n f o r m a ç õ e s s o b r e o a s s u n t o . 

parecer c o m p l e t a m e n t e , o 
r esu l t ado d o ú l t i m o s ismo 
na A r g é l i a . 

E m A l - A s n a m f o r a m 
m o n t a d o s , p o r o r d e m d o go ­
v e r n o , c e n t r o s de d i s t r i b u i ­
ção de a l i m e n t o s aos desa­
lo jados , e c o m e ç o u l o g o a 
proceder -se à vac inação dos 
sob rev i ven tes c o n t r a o t i f o 
e a có le ra , t e n d o s ido re ­
q u i s i t a d o o pessoal m é d i ­
co d o país, q u e r p a r a a va ­
c inação quer pa ra t r a t a ­
m e n t o , t e n d o i d o para a zo­
na a fec tada ma is de 4 0 0 
equ ipas de assistência. 

D e .rodo o m u n d o f o r a m 
env iados aux í l i os de emer ­
gência, p re fazendo este au ­
x í l i o já quase 2 m i l hões de 
dó la res . A a juda c o n t i n u a , 
no e n t a n t o , a ser necessá­
r i a , s o b r e t u d o p a r a as 
c r ianças . N o nosso pa ís 
qua lque r aux í l i o para a juda 
das c r ianças da zona a t i n ­
g ida pode ser e n v i a d o para 
U N I C E F — R u a A l m e i d a e 
Sousa, 11-1.° — Lisboa...,, 
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Realizou-se em Ju lho /Agos to de 1979 o Cur­
so de Próteses do Membro In fer io r -PROTADFA 
79 — cu ja organização esteve a cargo da ADFA 
com a colaboração do Centro de Med ic ina de 
Reabi l i tação do A lco i tão , tendo sido min is t ra­
do pela P R O S T H E T I C S A N D O R T H O T I C S 
P O S T - G R A D U A T E M E D I C A L SCHOOL da 
Universidade de Nova Iorque. 

Aprovei tando a presença naquele curso de 
uma equipa de professores da Universidade 
de Nova Iorque, entre os quais o Dr. Sidney 
Fishman, d i rector do curso, tivemos a opor tun i ­
dade de lhe pôr a lgumas questões, sobre a evo­
lução da Reabi l i tação de Amputados e a For­
mação Profissional de técnicos de próteses e 
ortóteses nos Estados Unidos. 

organizados de modo a se­
rem" curtos (duas, três ou 
quatro semanas) e eram 
dirigidos a pessoas que se 
encontravam já a trabalhar 
neste campo, ensinado-se-
-Ihes a maneira de serem 
melhor sucedidos. Estes 
cursos foram dados duran­
te muitos anos dentro dos 
mesmos moldes. Apesar 

mente interessados em al­
guém que possuísse um 
conhecimento base em cin­
co ciências específicas que 
seriam trigonometria e ál­
gebra, física ou mecânica, 
biilogia, química e psicolo­
gia. Resumindo, um conhe­
cimento geral introdutório 
como possui qualquer ura 
(por exemplo: um médico). 

ADFA — G o s t a r í a m o s 
q u e f i z e s s e a s u a p r ó p r i a 
a p r e s e n t a ç ã o e n o s t a l a s s e 
d a c r i a ç ã o , o b j e c t i v o s e 
t r a b a l h o d e s e n v o l v i d o pe la 
P o s t - G r a d u a t e M e d i c a i 
S c h o o l . 

DR. F I S H M A N — Ocupo 
um lugar de professor clí­
nico na Faculdade de Pró­
teses e Ortóteses da Esco­
la Médica de Post-Gradua-
ção da Universidade de No­
va Iorque e sou ainda di­
rector do departamento de 
próteses e ortóteses daque­
la Universidade. 

Podemos dizer que de­
pois do fim da 2 . A Guerra 
Mundial, isto é, há mais de 
3 0 anos, deparámos com 
um tremendo problema nos 
Estados Unidos. Tal pro­
blema era o elevado nú­
mero de soldados deficien­
tes bem como de pessoas 
que haviam sofrido aciden­
tes ou doenças e que ne­
cessitavam de membros 
artificiais; a qualidade dos 
meios ortopédicos que po­
diam obter não era boa. 
Nesses anos, entre 1 9 4 5 e 
1 9 5 0 não existia qualquer 
lugar no mundo onde al­
guém que desejasse ser 
informado sobre próteses 
ou ortótoses se pudesse 
dirigir para aprender tudo 

quanto fosse necessário 
nesse campo. 
~ Nos Estados Unidos pen-

sava-se que talvez a pri­
meira coisa a fazer fosse 
desenvolver um programa 
de investigação e estudar 
a maneira de se fabricarem 
melhores membros artifi­
ciais. Este programa come­
çou mais ou menos em 
1 9 4 5 e muitas novas ideias 
foram desenvolvidas sobre 
a maneira como fabricar 
melhores dispositvos. Mas, 
o problema subsistia: não 
havia maneira de ensinar 
o técnico em próteses a 
executar estas novas coi­
sas pois não havia escolas 
ou outros modos de apren­
der. 

Formar um técnico de 
próteses como se forma 

um médico 
Assim, em 1 9 5 3 , foi de­

cidido fundar três escolas 
nos Estados Unidos onde 
se ensinasse a ciência das 
próteses e ortóteses: uma 
na Universidade da Califór­
nia, em Los Angeles, outra 
na Universidade de North-
-West e a terceira na Uni­
versidade de Nova Iorque. 
Os primeiros cursos foram 

E N T R E V I S T A COM 0 DR. SIDNEY 
F I S H M A N PROFESSOR DA U N I V E R ­

S I D A D E DE NOVA Y O R K 

REALIZADA ESCRITURA 
DE PRÉDIO DOADO Ã ADFA 

Realizou-se no dia 18 de Novembro, n a 
sede da Associação, a escritura de un i prédio 
situado na r u a do Embaixador em Lisboa 
(Belém) que a Sr.8 D.*- Lídia das Dores Alves 
de Sousa havia doado à ADFA cm 1975. 

Este prédio, que agora passa a ser patri­
mónio da Associação, tem uma construção 
antiga (com rés-do-châo e 1.° andar ) , tendo-
-Ihe sido atr ibuído o valor de quatrocentos e 
vinle m i l escudos. 

Estão neste momento a habitar o prédio 
dois inqui l inos, sendo u m deles sócio da 
Associação. 

Aproveitamos aqui para reiterar o reco­
nhecimento da ADFA à Sr. a D." Lídia das Do­
res, cujo gesto leni para nós um duplo valor: 
um valor material que vem enriquecer o pa­
t r imón io da Associação e u m valor humano, 
não in fer ior àquele, que testemunha o apreço 
em que é tida a ADFA por membros da socie­
dade que temos e na qual os deficientes das 
FfMrças Armadas lutam por integrar-se. 

disso, durante esse tempo 
não havia qualquer stan­
dard educacional nem era 
exigido um mínimo de for­
mação básica, às pessoas 
que trabalhavam n e s s e 
campo. Assim, muitas, não 
possuíam qualquer grau de 
educação: uns não sabiam 
ler ou escrever'e outros 
não tinham quaisquer co­
nhecimentos de álgebra ou 
geometria. O valor dos cur­
sos era limitado pois só 
podia atingir um certo grau 
na ajuda ao desenvolvi­
mento da assistência às 
próteses e ortóteses. 

À medida que o tempo 
foi passando, tornou-se 
claro que era necessário, 
criar um sistema para en­
sinar novas pessoas, jo­
vens, que não tivessem ti­
do qualquer experiência 
neste campo e que fossem 
desta maneira levados a 
entrar nele. Houve muitas 
discussões sobre este pro­
blema mas, finalmente, em 
1 9 5 6 ou 1 9 5 7 , foi desenvol­
vido o primeiro programa 
d e longa duração para a 
formação de técnicos de 
próteses e ortóteses. 

Em primeiro lugar foi de­
cidido que a formação bá­
sica devia ser dada con­
juntamente aos técnicos de 
próteses e ortóteses por­
que há uma grande sobre­
posição dos assuntos que 
concernem a ambas par­
tes. Em segundo lugar 
apresentava-se o problema 
do que é que se deve co 
nhecer antes de se poder 
especializar em próteses e 
ortóteses. Nos Estados Uni­
dos o ensino compreende 
8 anos de formação ele­
mentar e 4 anos de forma­
ção complementar, findos 
os quais se poderá ingres­
sar em escolas especiali­
zadas ou nas universida­
des. Em face disto decidiu-
-se que o interessado de­
veria completar os 4 anos 
de ensino complementar 
antes de se poder especia­
lizar em próteses e ortóte­
ses. Estávamos particular-

ses e ortóteses não devam 
gastar demasiado tempo 
no.fabrico artificial, é ne­
cessário que eles compre­
endam como se faz esse 
objecto para que possam 
ensinar aos outros a ma­
neira de fazer os diferen­
tes fabricos. 

0 técnico de próteses 
deve ter conhecimentos 
de Bi o-Mecânica, Anato 
mia, Fisiologia, Patolo­

gia e Biologia 
Neste momento, temos 

em várias- escolas nos Es­
tados Unidos e especial-
mente na Universidade de 

Se os alunos possuíssem Nova Iorque um programa 
estas bases, sentíamos que de 4 anos que as pessoas 
num período de dois anos podem frequentar depois 
e meio a três anos seria- de completarem o ensino 
mos capazes de lhes minis-, complementar. No primeiro 
trar os conhecimentos es- ano ou no primeiro ano e 
pecíficos para se ser um meio, estes alunos apren-
bom técnico de próteses e dem disciplinas gerais, in-
ortóteses. É importante su- cluindo as ciências que já 
blinhar que para a feitura citei bem como línguas, 

ra como têm de ser com­
preendidas as funções dos 
membros artificiais. 

Quando o estudante co­
meça a compreender a teo­
ria ou maneira como as 
pessoas1 andam e usam os 
seus membros começamos 
então a ensinar-lhes as 
áreas específicas da próte­
se e ortótese. Normalmente 
a técnica das próteses e 
ortóteses é leccionada no 
mesmo período de tempo, 
isto é, cerca de 1 6 sema­
nas, ou 4 meses. Como já 
disse, ensinamos estas ma­
térias juntas porque têm 
muitos pontos comuns e 
por outro lado é mais efi­
ciente. Em outras 1 6 sema­
nas ensinamos-lhes a pró­
tese dos membros superio­
res e a ortótese dos mem­
bros superiores e vertebral. 
Isto é feito na Universida­
de, nos nossos próprios la­
boratórios. A seguir, os es­
tudantes vão trabalhar du­
rante um mês em oficinas 
espalhadas pelo país para 
que obtenham experiência 

O dr. Sidney Fishman durante uma aula do curso PROTADFA 

de próteses e ortóteses 
são necessários dois tipos 
de pessoas: uma é o pro­
fissional que compreende 
a bio-mecânica e a patolo­
gia do que é que está mal 
no deficiente, e que sabe 
tirar m e d i d a s , adaptar, 
ajustar, analisar, etc, e o 
outro, normalmente apeli­
dado de fabricante, que 
trabalha a madeira, o que 
alisa e lamina, o que tra­
balha o metal, etc. A for­
mação exigida por estes 
dois tipos de profissionais 
é diferente mas nós esta­
mos a falar de formação 
profissional em próteses e 
ortóteses. Isto é, seme­
lhante a dentária onde há 
o dentista que sabe como 
examinar, ajustar e modifi­
car os dentes e o mecâni­
co que trabalha na oficina 
e faz os dentes. Embora 
os profissionais de próte-

disciplinas culturais e eco­
nómicas, sociologia, etc. A 
seguir estão prontos para 
o ensino na especialidade. 
Neste ensino há pelo me-, 
nos três matérias funda­
mentais que têm de ser 
ministradas: uma é a do 
trabalho na oficina, o. sa­
ber fazer e fabricar; outra 
é o compreender a bio-me­
cânica, estudo do movi­
mento e da força, pois o 
corpo humano e a prótese 
são de alguma maneira 
uma espécie de sistema em 
que tomam parte o movi­
mento e a força; e a ter­
ceira é o campo da anato-: 
mia, fisiologia, patologia e 
biologia para que se possa 
compreender como a pró­
tese responde e opera no 
ser humano. O conhecimen­
to de anatomia combinado 
com o da mecânica e bio-
-mecânica dá-nos a manei-

prática neste trabalho que 
é feito debaixo de supervi­
são. No fim, voltam para 
mais 1 6 semanas a fim de 
estudarem a ortótese e a 
prótese acima do joelho. 
Depois têm ainda de ir tra­
balhar durante mais um 
ano, ao fim do qual podem 
ser considerados como for­
mados em próteses e or­
tóteses. Fazem'então exa­
me, e se passarem, rece­
bem o certificado, podendo 
ir trabalhar como profissio­
nais independentes neste 
campo. 

0 mesmo tipo de cursos 
deve ser desenvolvido 

em Portugal 
Muitos não compreen­

dem que seja possível criar 
um especialista em tão 

(Continua na pág. seguinte) 
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A REABILITAÇÃO DE AMPUTADOS NOS EUA 
(Continuação da pág. anterior) 

p o u.c o tempo, embora 2 
anos e meio a três anos 
pareça um longo período. 
Ele assemelha-se a um mé­
dico ou engenheiro quan­
do se licencia. Foi-lhe dada 
toda a teoria e alguma prá­
t ica para o seu trabalho 
mas ele só se torna real­
mente n u m especialista 
com o decorrer dos anos, 
através da observação de 
pacientes e do arrecadar 
de experiência. Até agora 
formámos já cerca de 150 
pessoas com a apl icação 
deste progama é a maior 
parte, cerca .de 140, estão 
a trabalhar na matéria de­
senvolvendo- um trabalho 
bastante satisfatório. 

O desejo dos Estados 
Unidos é que o novo téc­
nico em próteses e ortó-
t e s e s seja treinado de 
acordo com o plano que 
expus. Podem haver dife­
renças de escola para es­
cola, podendo o curso de­
morar 2 anos e meio ou 
três anos e as discipl inas 
terem moldes diferentes, 
mas na sua base, este pla­
no de estudo, a longo pra­
zo, está a tornar-se, uni­
versal. Será impossível nos 
Estados Unidos, nos próxi­
mos anos, trabalhar como 
técnico de próteses e ortó­
teses sem que se tenha 
frequentado o curso. 

Parece-me que isto é se­
melhante aos cursos que 
existem em Portugal e só 
espero que o mesmo t ipo 
de cursos de que falei ve­
nham a ser desenvolvidos 
neste país, para a forma­
ção de bons técnicos de 
próteses e ortóteses, 

v Is to 'é uma breve descri­
ção de como estam&s or­
ganizados ná Universidade 
de Nova -Iorque. 

A D F A — Q u a l a Impor ­
t â n c i a d a s o f i c i n a s p r i va ­
d a s n o s E s t a d o s U n i d o s ? 

Dr. F i s h a m a n — As ofici­
nas privadas são âs mais 
importantes n ó s Estados 
Unidos. No nosso país de­
vem existir 500.a 600 of i­
cinas privadas e talvez só 
50 ou menos pertençam a 
instituições. Parece-me, no 

entanto, qug o ser privada, 
ou não, não é o importan­
te. O importante é a quali­
dade e o nível. técnico e 
profissional que o proté-
sico prossegue. Achamos 
que há pessoas que traba­
lham para centros de rea­
bilitação e hospitais que 
lazem urri bom trabalho e 
outras que o fazem menos 
bem. O mesmo .acontece 
com as oficinas privadas. 
Segundo a nossa experiên-
ciai nos Estados Unidos o 
importante não é o carác­
ter das oficinas mas a qua­
lificação profissional de 
quem aí trabalha. 

ADFA — O q u e p e n s a d o 
p r o g r a m a p o r t u g u ê s d e rea­
b i l i t a ç ã o n o c a m p o de p ró ­
t e s e s e o r t ó t e s e s . 

Dr . F i s h a m a n — Bem, re­
ceio que não possa falar 
de todó o Portugal porque 
não.tive oportunidade de o 
ver e visitar todo. Eu pen­
so que no Centro de Rea­
bilitação em Alcoitão se 
executa uma boa qualidade 
de próteses e se a quali­
dade é a mesma em todo o 

Portugal, acho que é bas­
tante bom, embora pudes-, 
se ser melhorado em al­
guns aspectos. No entanto, 
competir ia, de um modo 
favorável, com outros paí­
ses do mundo. Para mim, 
o problema em Portugal é 
a inexistência de um siste­
ma educacional para o trei­
no de novas pessoas de 
maneira sistemática e or­
ganizada para que um bom 
trabalho não seja só feito 
num ou dois centros mas 
em, todas as oficinas. 

Gostei de lhes expor as 
minhas ideias e devo fel ici­
tar a vossa Associação por 
ter tanto interesse em ten­
tar melhorar a assistência 
aos amputados. Eu termi­
naria dizendo que se me­
lhorassem a assistência aos 
Deficientes das Forças Ar­
madas, a u t o m a t i c a m e n t e 
melhoram a assistência a 
todos quantos se encon­
tram em situação seme­
lhante, sejam civis Ou mil i­
tares. É muito importante 
que um grupo tome a dian­
teira para pôr em anda­
mento este trabalho. 

CONVOCATÓRIA 
A Mesa da Assembleia Geral Nacional convoca todos os sócios, 

nos termos do art. 24." dos Estatutos, para uma Assembleia Geral 
Nacional Extraordinária a realizar no dia 10 de Janeiro de 1981, com 
início às 14 horas, na sede da ADFA — Palácio da Independência — 
Largo de S. Domingos, Lisboa, com a seguinte, 

O R D E M D E T R A B A L H O S 

Ponto prévio (informações) 
Alterações do Decreto-Lei n.° 43/76 
Ratificação da composição da comissão negociadora do 
Palácio 
Inscrição da ADFA na Federação Nacional de Desporto para 
Deficientes 
Inscrição da ADFA na Federação Mundial dos Antigos Com-
tentes 
Reconhecimento da ADFA como pessoa colectiva de utili­
dade pública 
Actualização de quotas 
Apresentação das contas de 1979 

0 Presidente da Mesa da 
Assembíea Geral Nacional 
Abel dos Santos Fortuna 

A I M P R E N S A F A L A D O S D E F I C I E N T E S 
Pela apreciação que f i ­

zemos aos jornais que 
durante os meses de Ou­
tubro e Novembro che­
caram ao Departamento 
do nosso «ELO» consta­
támos que são os jornais 
regionais que mais falam 
dos problemas dos defi­
cientes e não os jornais 
de tiragem de nível na­
cional. 

- Pomos algumas ques­
tões: 

— Os problemas dos 
deficientes, não importa 
qual a origem da sua 
deficiência, são de âmbi­
to nacional ou não? 

— É ou não a Socie­
dade Portuguesa na sua 
globalidade, no seu todo 
nacional, que deve re in­
tegrar os seus próprios 
deficientes? 

— A Sociedade Portu-

DIRECÇÃO CENTRAL BA A D F A 
INSISTE EM SER RECEBIDA 
PELO MINISTRO DA DEFESA 

NACIONAL 
P e r a n t e o a t r a s o q u e se es tá a v e r i f i c a r n o 

M i n i s t é r i o da D e f e s a N a c i o n a l r e l a t i v a m e n t e às 
a l t e r a ç õ e s d o D e c r e t o - L e i n.° 4 3 / 7 6 , a D i r e c ç ã o 
C e n t r a l d e c i d i u i n s i s t i r c o m o M i n i s t r o da D e ­
f e s a N a c i o n a l n o s e n t i d o d e l h e s e r c o n c e d i d a 
u m a e n t r e v i s t a . 

São os p r ó p r i o s s ó c i o s q u e v ê m e x i g i n d o o 
a c e l e r a m e n t o d o s t r a b a l h o s r e l a t i v o s à a l t e r a ç ã o 
d o D e c r t o - L e i n . " 4 3 / 7 6 . Es ta n e c e s s i d a d e , s e n ­
t i d a p e l o s d e f i c i e n t e s d a s F o r ç a s A r m a d a s , r e ­
s u l t a d o s p r o b l e m a s s e n t i d o s e d a s i n j u s t i ç a s 
e x i s t e n t e s e a q u e h á q u e p ô r t e r m o c o m a 
m a i o r u r g ê n c i a . 

guesa quer ou não quer 
tomar consciência dos 
problemas dos seus defi­
cientes? -

Parece que a própria 
Sociedade quer esconder 
de si mesma os seus pro­
blemas, julgando talvez 
que alienando-se "deles, 
eles deixam de existir. 

Há uma «intenção» de 
não informar, ou não 
querer- ser informada. 
U m querer passar ~" ao 
lado. U m querer esque­
cer que mais de um m i ­
lhão de cidadãos neste 
país são deficientes ou 
sofrem de malformações 
e pertencem a esta socie­
dade que esconde de si 
própria os seus proble­
mas. 

Lamentamos que os 
jornais de grande t ira­
gem, ao falarem dos pro­
blemas dos deficientes o 
façam dumã maneira l i ­
geira, focando muito re­
sumidamente a l g u n s 
assuntos de maior inte­
resse. 

A inic iat iva da Assem­
bleia Gera l das Nações 
Unidas de proclamar o 
ano de 1981 «O A N O 
I N T E R N A C I O N A L D O 
DEFICIENTE» é -posta 
em meia dúzia de linhas 
como se o ano de 1981 
não fosse a grande espe­
rança da maioria dos 
Deficientes, esperança de 
ver resolvidos -os seus 
problemas, de ver a so­
ciedade motivada para 
uma mudança na manei­
ra de encarar cada defi­
ciente, solucionando os 
seus problemas estrutu­
rais para que haja lugar 
para todos. 

São s im os jornais, re­
gionais que dão maior 

destaque a notícias sobre 
este assunto. É do. «Cor­
reio de Coimbra» que 
t r a n s c r e v e m o s : « U M 
Q U A R T O D A P O P U L A ­
ÇÃO I M P L I C A D A N O 
PROBLEMA». 

« A Assembleia Gera l 
das Nações Unidas decla­
rou o ano de 1981, como 
Ano Internacional do De­
ficiente. U m quarto da 
população mundia l vê-se 
implicada no problema, 
se se considerar o tempo 
e os recursos consagra­
dos tanto .pelas famílias 
das pessoas afectadas, 
como por outros mem­
bros da comunidade en­
carregados da sua assis­
tência. De todos os defi­
cientes, no entanto, ape­
nas um em cada dez tem 
acesso a um tratamento 
condigno. 

Po r isso a U N E S C O 
entende que toda a socie­
dade deve pôr à disposi­
ção das pessoas físicas e 
ou mentalmente defici­
entes o material adequa­
do que inc lua serviços de 
saúde, educação e traba­
lho, assim como act iv i­
dades culturais e recrea­
tivas. 

O problema torna-se 
mais difícil de resolver 
sé se considerar o nexo 
existente entre o desen­
volvimento económico e 
social e o desenvolvi­
mento físico e mental. 

Repetiu-se com fre­
quência que as principais 
vítimas da má nutrição-
são cerca de cem milhões 
de crianças do Terceiro 
Mundo que mais tarde 
serão adultos diminuídos 
e m consequência dos 
efeitos provocados pelas 
carências proteicas e ca­

lóricas nas etapas da sua 
formação. 

PREVENÇÃO 
DA DEFICIÊNCIA 

U m dos pontos funda­
mentais a desenvolver 
durante o Ano Interna­
cional dos Deficientes é 
o da prevenção e a de­
tecção precoce dos ma­
les, medidas que pode­
r iam reduzir em 50 por 
cento, o número dos afec­
tados. 

Insistir-se-á por outra 
parte nos direitos dos 
de f i c i en t es m e d i a n t e 
acordos- internacionais e 
o l ipo io internacional aos 
programas de prevenção 
e reeducação nos países 
pobres. 

Ó projecto mais impor­
tante neste campo d i r i -
gir-se-á à criação de ser­
viços educativos especia­

lizados em estados angló-
fonos de África. 

O projecto será f inan­
ciado graças a uma con­
tribuição por parte do 
Governo sueco de 780 m i l 
dólares. 

INTEGRAÇÃO 
NA COMUNIDADE 

O objectivo fundamen­
ta l . do • t r a b a 1 h o da 
U N E S C O será, ta l como 
o af irma o direetor-geral 
deste organismo, A m a ­
deu Mahtar M 'Bow , de 
integrar as pessoas afec­
tadas na v ida da comu­
nidade. 

« Á educação e a for­
mação dos diminuídos, 
declarou, não devem ser 
considerados isoladamen­
te, mas eom elementos 
de programas comunitá­
rios mais amplos, d i r i g i -

ÍCoBtmoa n« 10/ p i f . ) 

(Continuação 4» 1.* pág.) 
o r i e n t a ç ã o p r o s s e g u i r e d e a p o s s i b i l i d a d e d e d iá ­
l o g o e e n t e n d i m e n t o d o m a i s a l t o r e s p o n s á v e l d a 
r e a b i l i t a ç ã o c o m a s A s s o c i a ç õ e s d e d e f i c i e n t e s 
s é m a n t e r . 

E i s to , s e t o d o s e s t i v e r m o s i n t e r e s s a d o s e m 
p r o s s e g u i r e d e s e n v o l v e r t o d a u m a f i l o s o f i a d a 
r e a b i l i t a ç ã o q u e t e m v i n d o a s e r c o n s t r u í d a d e s d e 
o 2 5 d e A b r i l d e 1974 p a r a c á ( d e s d e q u e há 
l i b e r d a d e p a r a t a n t o ) , d e q u e o s d e f i c i e n t e s têm 
s i d o o m o t o r , e q u e t e m j á p r o f u n d a s r a í z e s n a 
s o c i e d a d e e na c o n s c i ê n c i a d a p o p u l a ç ã o . 

S e a s s i m n ã o fo r , s e t o d o s e s t e s p r e s s u p ô s * 
tos d e i x a r e m d e s e v e r i f i c a r , a l u t a f i o s d e f i c i e n ­
t e s p e l a s u a I n t e g r a ç ã o t o t a l n a s o c i e d a d e pão 
i r á , c o n t u d o , a b r a n d a r , o s m é t o d o s , e s s e s é g u e 
t e r ã o n e c e s s a r i a m e n t e d e se r r e v i s t o s . 

http://cerca.de
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A propósito da realização do seminário sueco-português sobre defi­
cientes, de que damos notícia na primeira página, a Embaixada da 
Suécia distribuiu literatura própria, contendo vários elementos sobre a 
integração social dos deficientes naquele país. 

Parece-nos oportuno divulgar aqui alguns desses elementos. Escolhe­
mos uma brochura publicada pelo Instituto Sueco, em que se dá uma 
panorâmica geral sobre o que no âmbito dos deficientes se faz na Suécia. 

Esta publicação foi impressa no Brasil, pelo que o português tem 
a «forma» brasileira, o que, logicamente, não prejudica a sua compreensão. 

Com a leitura do que a seguir se transcreve fica-se com uma ideia 
do que num país desenvolvido como a Suécia se faz — e fica-se também 
com a ideia daquilo que nós (em Portugal) devíamos fazer. 

^A Suécia ó um país peque- dido apenas às associações 
no, a l tamente industr ial izado, d e catácter nacional. Já os 
que há quase 170 anos não conselhos provinciais apoiam 
part ic ipa de qualquer guerra e 
que, especialmente durante o 
período compreendido entre o 
término da Segunda Guerra 
Mundia l e a década de 1970, 
exper imentou um cresc imento 
económico excepcionalmente 
bom. Este facto deu or igem a 
muitas reformas sociais radi­
cais que afectaram, de uma 
maneira ou de outra, os defi­
cientes. 

A Suécia caracterizou-se 
também por uma for te admi­
nistração por parte do gover­
no centra l , combinada com 
amplos poderes dos governos 
locais. Tanto os municípios 
quanto os conselhos provin­
ciais t êm o di re i to de baixar 
impostos, elegem seus pró­
pr ios organismos decisór ios 
e são responsáveis por uma 
grande parte das actividades 

os movimentos de def ic ientes 
a nível das organizações pro­
vinciais, enquanto que as auto­
ridades municipais apoiam as 
associações locais. 

Há dois t ipos de subsídios 
f inanceiros. Estes const i tuem, 
por um lado, um- apoio das 
actividades desenvolvidas, em 
geral, e, per outro lado, o f i ­
nanciamento, no todo ou ern 
parte, de uma determinada ac­
tividade. Só os gastos do Go­
verno, através do orçamento 
nacional e da assistência pre-
videnciária para o ano f iscal 
de 1979-80 estão calculados 
em 13 100 mi lhões de coroas 
suecas, enquanto que. no ano 
f iscal de 1963-G4, o número 
correspondente era de 500 mi­
lhões. Os conselhos provin­
ciais e as autoridades munici­
pais gastaram com esse t ipo 

e impedimentos funcionais. Es­
ta perspect iva, que desloca o 
sentido de def ic iência do In­
divíduo para o meio-ambiente 
é muito importante, pois atr i - per tencem, foram incluídos em 

O número de surdos é esti­
mado em cerca de 10 000. 

Aproximadamente 80 000 
pessoas são retardadas men­
tais e destas, cerca de 35 000 
são cuidadas pelos progra­
mas provinciais de bem-estar 
social para os retardados men­
tais. 

A l e g i s l a ç ã o 

Ao contrár io da maioria dos 
outros países, a Suécia não 
tem nenhuma lei geral dest i­
nada a assegurar os dire i tos 
dos def ic ientes. De acordo 
com os esforços para integrar 
as diversas questões relat ivas 
a def ic iências nas áreas a que 

bui a todos os organizadores, 
quer públicos quer privados, a 
responsabil idade de veri f icar 
que as actividades que dir i ­
gem são acessíveis a um nú-

certas leis alguns parágrafos 
sobre os def ic ientes. É o que 
acontece, por eXb.nplo, na Lei 
das Construções e na Lei da 
Assistência à Infância. Em ou-

•—<£: 
< Kebtíck; 

J i.2 UTrti 

O 
1 

;\urr " i 

públicas. Os organismos pú- de ajuda, no ano f iscal de 
bl icos t êm , t radic ionalmente, 
t rês níveis — governo cent ra l , 
conselho provincial e autor i ­
dade municipal — e são res­
ponsáveis por quase todos os 
serv iços públ icos dentro de 
sectores Importantes como 
serviços de colocação de rhão-
-de-obra, educação, assistên­
cia médica e previdência so­
c ia l . Agências de emprego 
part iculares são proibidas na 
Suécia e há re lat ivamente pou­
cas escolas e hospitais part i ­
culares. A t radição da assis­
tência médica è social forne­
cida pelo Estado data do sé­
culo XVI , o que signi f ica que 
ás organizações de caridade 
com f ins sociais que, frequen­
temente, cuidam dos deficien­
tes, t iveram menos campo de 
acção na Suécia que em mui­
tos outros países. 

A t radição sueca dos movi­
mentos populares é um outro-

1978-79, a importância de 10 
mi l mi lhões de coroas. 

O movimento dos def ic ien­
tes t em , em grande escala, si­
do aceite pelos organismos 
sociais como um parceiro c o n 
sult ivo no tocante às medidas 
projectadas para inf lu ir na es­
fera das def ic iências f ís icas. 
Eles t êm a possibi l idade de 
expressar sua opinião sobre 
projectos de le i , part ic ipam de 
grupos de referência, part idos 
trabalhistas, comités, e outros 
chamados a levar a cabo cer­
tas investigações especiais 
quer para o governo central , 
provincial ou munic ipal . São 
também, em mui tos casos, 
membros de organismos per­
manentes, como, por exemplo, 
as director ias das próprias 
inst i tu ições. 

Para poder aumentar as 
oportunidades de contacto en­
t re as autoridades e as inst i -

factor de grande importância, tòições de def ic ientes, fo ram; 
O movimento t rabalhista, o criados conselhos para assun-
movlmento predicante e o mo- tos relat ivos aos def ic ientes 
v imento da temperança, todos em diversos níveis, para tra-
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t ê m profundas raízes popula­
res e todos part ic ipam dos 
processos "dé decisão da 3 0 -
cledade. 

_ Essa tradição ref lécte-se 
também num for te movimento 
dos def ic ientes, com cerca de 
1 200 associações de def ic ien 
tes, com cerca de 300 000 só-
c l o s c a nível naciona', con-
tam-se aproximadamente 25 

tar de decisões de cunho po-~ 
l í t ico. 

O c o n c e i t o d e « d e f i c i e n t e » 

D I N A - " ' Kaimárí 

Ka 

A f inal idade polít ica das 
medidas tomadas ná Suécia 
com relação aos def ic ientes é 
que estes sejam parte Inte­
grante da comunidade e v i - m m m 

vam como as outras pessoas. 

associações, representando di- ^ZTJM^LIIT^IIT3^ m e r o t ã o 9™™  a t í P e s s o a s 

versas def ic iências. A maioria ® SSSlí^ quanto possível . 
uma boa res.denc.a. mov imen- , E s t a p e r s p e c t i v a t o m a i p o r . 
tar-se, e ter empregos interes­
santes, a lém de act ividades re­
creat ivas. 

desses organismos pertence 
ao Comi té Central de Asso­
ciações Nacionais de Deficien­
t e s (Handikappf órbundens 
cent ra lkommi t té , HCK,, ao 
qual estão f i l iados todos os 
comités provinciais e alguns 
dos municipais. Entre as prin­
cipais organizações para os 
def ic ientes que não per tencem 
ao Comi té Centra l , está a As­
sociação Nacional dos Defi­
c ientes (Dè Handikappades 
Riksfõrbund, DHR). que é uma 
organização dir igida principal­
mente aos que so f rem de de­
f ic iências motoras e t em cer­
ca de 40 000 membros. 

O movimento sueco dos de­
f ic ientes diverge cas organiza­
ções para def ic ientes em mui­
tos outros países, por ser 
const i tuído, em larga escala, 
por organizações de def ic.en 

O ponto de vista sueco so­
bre as def ic iências está ex­
presso em várias propostas de 
lei do Governo e Leis do Par­
lamento onde se esclarece 
que os def ic ientes não são 
um grupo especiaf ou desta­
cável de pessoas. O te rmo 
«def ic iente* é usado para 
mencionar pessoas que, devi­
do a danos ou doenaç passa­
ram a exper imentar um signi­
f icat ivo número de dif iculda­
des em sua vida diána. Uma 
def ic iência não é, portanto, 
uma característ ica de uma pes­
soa fer ida ou doente e, s im, 
uma forma de relação entre a 
pessoa e o meio-ambiente. Em 

tanto, impossível fernecer da­
dos estatíst icos sobre o nú­
mero de pessoas em cada gru­
po de def ic iências. Diversas 
est imativas indicam, todavia, 
que há na Suécia cerca de 
800 000 pessoas com idades 
compreendidas entre os 15 e 
os 75 anos que têm def ic iên­
cias motoras mais ou menos 
pronunciadas ou mobil idade 
l imitada devido à redução das 
funções motoras de órgãos 
internos. O número de pes­
soas com defic iências moto­
ras mais pronunciadas é esti­
mado em cerca dê 100 000, 
sendo de 25 000 o número dos 
que estão confinados a uma 
cadeira de rodas. 

Calcula-se que aproximada­
mente 200 000 pessoas t êm 

tes e não para os def ic ientes, é quase a mesma da formula-
linhas gerais, esta perspect iva problemas visuais tão sérios 

Elas são dominadas, pr inci­
palmente, pelos própr ios def i ­
c ientes e. nos úl t imos a r o s , 
vêm funcionando, em relação 
à sociedade, como grupos de 
pressão de polít ina social . 

A sociedade apoia as acti­
vidades das organizações de 
da t i cen tes . tanto f inanceira­
mente quanto de outras for-

da na def inição de deficiência 
da OMS, na qual se faz dis­
t inção entre dano, aue é uma 
característ ica individua;, im­
pedimento funcional como re­
sultado de um dano (por 
exemplo, di f iculdade de ver, 
ouvir, locomover-se, compre­
ender uma discussão) e def i ­
ciências, que são as conse-

que não conseguem ler escri­
ta normal nem com o auxíl io 
de óculos. Quase 10 000 pes­
soas são, provave lmer te , com­
pletamente cegas ou não vêem 
o suf ic iente para locomove-
rem-se sem auxí l io . . 

O número de pessoas com 
audição insuf ic iente é calcula­
do em pouco mais de 600 000 
e, destas, 15C000 devem de-

mas. O apoio estatal é conce- quências sociais de um dano pender de auxi l iares audi t ivos. 

tras íeis, como a do Ensino e 
do Ambiente de Trabalho, con-
sidera-se como evidente ou é 
simplesmente declarado no 
legislat ivo que as pessoas de­
f ic ientes estão também cober­
tas peia le i . 

A única excepção à regra 
é a Lei das Provisões para as 
Pessoas Menta lmente Retarda­
das, promulgada em 1968, que 
atr ibui aos conselhos provin­
ciais responsabil idade integral 
pelos retardados menta 's. Es­
ta lei fo i criada cem a f inal i ­
dade de atender às necessi­
dades dos retardados men­
tais que não são atendidas pe­
los recursos sociais à dispo­
sição de todos os cidadãos. 
Um dos princípios básicos 
dessa lei é que todas as pes­
soas mentalmente reta-dadas 
que necessi tam de assistên­
cia especial por parte da so­
ciedade, devem recebê-la pa­
ra que possam tomar parte, 
quanto possível, na vida so­
cial normal . 

Os conselhos provinciais 
são responsáveis pelos retar­
dados mentais residentes na 
província e que recebem edu­
cação, assistência e outros 
cuidados de acordo com o 
disposto na Lei das Provisões 
para as Pessoas Menta 'mente 
Retardadas que t ê m , também, 

def ic iências visuais e audit i­
vas, a qual é efectuada em es­
colas estatais especiais. 

Pessoa mentalmente retar­
dada é, em sent ido legal, qual-
quei pessoa cujo processo de 
desenvolvimento mental está 
tão atrasado que são necessá­
rias medidas especiais para 
educar essa pessoa ou fazê-la 
ajustar-se à sociedade. O nú­
mero de crianças em idade 
escolar c o m retardamento 
mental representa cerca de 
1 % do total da população des­
sa faixa etár ia; a percentagem 
decai nas faixas etárias mais 
elevadas. A lei não se aplica 
àqueles retardados que não 
necessitam de assistência es­
pecial. 

Nos úl t imos anos, tem-se ve­
r i f icado uma tendência à pro­
mulgação de uma legislação 
de carácter mais global, em 
que há cada vez menos con­
tro lo governamental sobre as 
autoridades municipais e as 
actividades dos conselhos 
provinciais. Através de subsí­
dios estatais especiais para 
certas actividades considera­
das part icularmente interes­
santes, como o serviço do­
mést ico auxil iar e os serviços 
de t ransporte, o governo t em 
procurado criar garantias de 
que essas actividades se rea­
lizarão. 

A s s i s t ê n c i a , r e a b i l i t a ç ã o e 
d i s p o s i t i v o s a u x i l i a r e s t éc ­

n i c o s 

A assistência médica co­
mum (pela qual são respon­
sáveis os conselhos princiaís) 
4 obr igada a atender igual­
mente às necessidades assis­
tenciais dos def ic ientes. A rea­
bi l i tação médica é, também, 
da alçada dos conselhos pro­
vinciais. Estes const i tu í ram, 
portanto, uma organização 
composta por centros oftalmo­
lógicos e audit ivos e contra­
taram of ta lmologistas e espe­
cial istas em audição, f is iotera­
peutas, especial istas em ban­
dagens e outros para trata­
mento dos def ic ientes. 

Os d isposi t ivos auxi l iares 
técnicos são. em princípio, 
fornecidos gratui tamente aos 
def ic ientes, sem qualquer pro­
va de carência de recursos, e 
não há l imi te de custo para o 
fornecimento desse disposit i ­
vo. Mesmo os reparos e a ma­
nutenção são gratui tos para os 
def ic ientes. O serviço de pro­
visão dos auxi l iares técnicos 
inclui testes, prescr ição, ajus­
te, informação e t re inamento, 
além dos serviços de intérpre­
te para os surdos e os mudos. 
A extensão do serviço varia 
mui to de uma região do país 
para outra. 

Os conselhos provinciais 
são reembolsados pela presta­
ção desse serviço pelo Gover­
no, através do sistema previ-
denciár io. que lhes paga 
anualmente uma importância 
padronizada por cada habitan­
t e . 

A h a b i t a ç ã o e o a m b i e n t e 
f í s i c o 

O object ivo da polít ica ha­
bitacional sueca é fornecer a 
toda a população habitações 
sól idas, bem planejadas e prá­
t icas, de elevado padrão e a 
um preço razoável. O plane­
jamento habitacional deve. 
portanto, prestar atenção es­
pecial às necessidades dos 
idosos e dos def ic ientes. 

O § 42 — a — dos regula­
mentos da construção pres­
creve que, à parte algumas 
excepções, todas as residên­
cias têm de ser planejadas 
de forma a poderem ser usa­
das por pessoas cuja capaci­
dade motora ou- de orienta­
ção estejam reduzidas. Este 
princípio aplica-se às novas 
edif icações e as ant : gas que 
estejam sofrendo reformas de 
vu l to . 

As autoridades municipais 
são responsáveis pela d ist r i ­
buição de habitações e preci­
sam planejá-la de forma a 
que todos tenham uma casa 
que corresponda às suas ne­
cessidades e se enquadre nos 
object ivos da polí t ica habita­
cional. São responsáveis ain­

da pelo bom planejamento 
das áreas residenciais e por 
que seus habitantes tenham 
um bom ambiente e dispo­
nham de serviços e comuni­
cações. A experiência de­
monstra que, com um bom 
planejamento básico fe i to de 
acordo com as directr izes con­
t idas nos regulamentos da 
construção é possível conse­
guir um grau de acessibil ida­
de tão elevado que a maioria 
dos" def ic ientes pode amb'en-
tar-se numa casa moderna nor­
mal. 

Para os que so f rem.de de­
ficiências mais sérias, moto­
ras ou outras, algumas medi­
das especiais são frequente­
mente necessárias. Há um 
subsídio de morada especial, 
fornecido pelo Governo, que 
permi te que uma residência 
seja desenhada de acordo 
com as necessidades indivi­
duais de uma pessoa deficien­
te . Esse subsídio pode ser 
concedido para a reforma tan­
t o de residências de constru­
ção antiga quanto moderna e 
para todos os t ipos de def i ­
ciência: redução da capacida­
de motora, redução da visão, 
alergia, epi lepsia, psoríase, 
colostomla, nanismo, retarda­
mento mental e outros. 

O subsídio é dest inado a 
custear as reformas necessá­
rias à adaptação da habita­
ção para que esta possa pre­
encher as funções básicas de 
uma moradia e o def ic iente 
possa dormir , descansar, aten­
der higiene pessoal, prepa­
rar os al imentos, comer e mo­
vi mentar-se de um cómodo 
para outro. A importância má­
xima, que é de 20 Ò00 coroas, 
pode ser excedida se houver 
razões especiais para ta l . 

Na década de 1950, os mu­
nicípios construíram vários 
apartamentos para def ic ien­
tes, ou seja, apartamentos 
especialmente adaptados, que 
eram reservados para pessoas 
deficientes. Devido às mu­
danças que sofreram os re­
gulamentos da construção e 
à introdução do subsidio para 
a adaptação das residências, 
tem vindo diminuindo a ne­
cessidade dos apartamentos 
especiais para os deficientes. 

Para poder f o r n e c e r às 
pessoas, com d e f i c i ê n c i a s 
graves, motoras ou outras, 
boas habitações como um 
serviço adequado, ,há aparta­
mentos especiais, com servi­
ço, onde um auxil iar domés­
t ico atenderá, sob chamada. 
Assim o residente poderá ob­
ter o serviço e os cuidados 
de que precisa 24 horas por 
dia. 

A municipal idade é normal­
mente r e s p o n s á v e l pelos 
apartamentos com serviço. 
As pessoas deficientes po­
dem receber do município 
um subsídio-moradia especial , 
sendo que está sujeito a pro­
va de carência de recursos 
para recebê-lo. O objecí ivo 
consiste em que os custos 
da moradia não excedam, em 
média, os 20 % da renda do 
morador. 

S e r v i ç o s s o c i a i s 
As oportunidades das pes­

soas deficientes conseguirem 
habitações integradas e inde­
pendentes, não estão depen­
dentes somente do planeja­
mento f ís ico da habitação. 
Em muitos casos, não ó só 
de disposit ivos auxil iares que 
o def ic iente precisa, mas, 
também, de assistência pes­
soal em sua residência. Esta 
assistência é providenciada 
pelas municipal idades, sob a 
forma de serviço domést ico 
auxiliar, subsidiado pelo Go­
verno em 35 % dos custos. 
Sua pr incipal f inal idade é for­
necer serviços de l impeza, 
compras e cozinha e, até 
certo ponto, companhia para 
passeios, visitas a insti tuições 
culturais, quebrando, dessa 
forma, o isolamento dos defi­
cientes. 

V i d a i n s t i t u c i o n a l 
Nos últ imos anos, tem-se 

verif icado uma certa tendên­
c ia a transferir as pessoas 

(Continua na pau. soguínto) 
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das insti tuições para várias 
formas de habitação integra­
da independente. Isto é par­
t icularmente notável no caso 
dos retardados mentais. 

Até certo ponto, deficien­
tes ainda vivem, todavia, em 
instituições. Alguns t ipos de 
assistência só podem ser da­
dos em alguns poucos luga­
res em todo o país e, assim, 
pessoas deficientes que vi­
vem em uma instituição ou 
a residir nela enquanto rece­
bem assistência. 

Há, ainda, o caso das de­
f ic iências tão graves que a 
assistência de que necessi­
tam só pode ser fornecida 
através de internamento em 
uma instituição. Exemplos 
disso são os lares para os 
que sofrem de doenças cró­
nicas e casas • residenciais. 
Em certos casos, a falta de 
recursos para o fornecimento 
de assistência médica e so­
cial a pacientes não interna­
dos pode levar à co locação 
destes numa inst i tuição. 

O organismo responsável 
por estas inst i tuições varia 
conforme o caso. A habita­
ção, em geral, é responsabi­
l idade das munic ipal idades, 
mas, nos casos em que a 
assistência médica lhe é in­
tegrada, a responsabi l idade 

"passará a ser, então, do con­
selho provincial ou do Es­
tado. 

Há algum tempo vêm sendo 
testadas novas formas de re­
sidência. Estas servem como 
locais de transição e treina­
mento para aqueles que f ica­
ram internados em alguma 
inst i tuição por um longo pe­
ríodo, mas que deverão ser 
capazes de conseguir viver 
por conta própria. A maior ia 
das tentativas neste sentido 
têm sido levadas a cabo com 
pessoas vindas de tratamento 
psiquiátr ico ou com retarda­
dos mentais. 

Essas novas formas de re­
sidência são as colect ivas e 
as de grupo, que são com­
postas ou exclusivamente por 
def ic ientes, ou incluindo, tam­
bém, alguns enfermeiros. 

C o m u n c a ç õ e s 

Oe transportes públ icos, in­
cluindo plataformas, estações, 
etc., são habitualmente plane­
jados de tal' forma que as 
pessoas, part icularmente as 
que sofrem de def ic iências 
f ís icas—motoras, visuais e au­
dit ivas—têm di f iculdade em 

• usá-los. -
Foi, assim, cr iado um sis-

tema especial de comunica-
; ções, chamado de serviço de 

transporte, para resolver os 
problemas dos def ic ientes nes­
se sentido. Os municípios uti­
l izam, para esse_ f im, os ser­
viços de táxis — ou de veícu­
los especiais, no caso de de-

: f lc ièncias graves — e rece­
bem do Governo um-subsíd io 
de 35% sob o custo do ser­
v iço. 

A decisão sobre que pes­
soas têm o dire i to de usar o 
serviço de transporte perten­
ce aos municípios, que emi­
tem passes para os usuários. 
A Associação Sueca de Mu-
nicioal idades recomendou aos 
municípios que cobrassem 
dos usuários desse serviço 
uma taxa correspondente ao 
preço das passagens dos 
transportes públ icos; muitos 
municípios restringem o nú­
mero de viagens que um j n d i -
víduo pode fazer através do 
serviço, ou, estão, a d'P*ância 
que pode ser percorr ida. 

. Experimentalmente, es l á sen­
do cr iado o serviço nacional 
de transoorte, o que signif ica 
que o deficiente pode util izar 
-se desse serviço fora do mu­
nicípio de sua residência. Nes­
ses casos, o passageiro paga 
uma determinada taxa, sendo 
o restante coberto pelo Go­
verno.. 

A s s i s t ê n c i a à i n f â n c i a 
A assistência à infância 

consiste, na Suécia, em pré-
-escola e actividades recrea­
tivas, sendo que há uma exi­
gência cada vez maior de que 
todas as cr ianças tenham 

direi to a vaga em uma pré-
-escola ou a um centro de 
recreação. Em meados da dé­
cada de 1960, começou, a 
registar-se uma for te expan­
são do número de creches 
diurnas, pois o número de 
mães trabalhando fora do lar 
aumentou muito também. 

A Lei da Assistência à In­
fância, que foi promulgada em 
1.° de Janeiro de 1977, apl i-
ca-se às cr ianças de 0 a 12 
anos de idade e, de acordo 
com o seu parágrafo 6-°, a 
pr ior idade das vagas nos jar­
dins de infância deve ser dada 
às cr ianças deficientes. Este 
parágrafo acentua o direi to 
das cr ianças deficientes de 
part ic iparem dos jardins de 
infância normais e das acti­
vidades dos centros de recrea­
ção e a obr igação que as mu­
nicipal idades têm de dar-lhes 
o apoio de que elas preci­
sam. Assim, cada vez mais 
cr ianças deficientes frequen­
tam os jardins de infância 
hoje em dia. 

No seio dos organismos de 
habitação para as cr ianças 
deficientes dos conselhos pro­
vinciais, foram cr iados fundos 
dest inados à investigação mé­
dica e tratamento, f isiotera­
pia, terapia ocupacional , fonia-
tr ia, assistência social e me­
didas educacionais a nível de 
pré-escola, sob a forma de 
jardins especiais, que são fre­
quentados por apenas 20% 
das cr ianças com def ic iências 
motoras. 

Nos úl t imos anos, têm-se 
tornado cada vez mais co­
mum que também as cr ianças 
retardadas sejam integradas 
a classes comuns nos jardins 
de infância municipais. 

Nos serviços de consultor ia 
educacional ' dos conselhos 
provinciais há professores de 
pré-escola, especialmente trei­
nados, cuja tarefa é estimular 
o desenvolvimento l inguíst ico 
das cr ianças e dar apoio a 
suas famíl ias. As act ividades 
pré-escolares são organizadas 
de forma que três ou quatro 
cr ianças com def ic iências au­
ditivas façam parte de um gru­
po maior de cr ianças normais 
ou que cr ianças com insufi­
c iência auditiva f requentem, 
individualmente, os jardins de 
infância comuns. 

Há nove conselheiros de 
pré-escola, para apoio às cr i ­
anças deficientes visuais, os 
quais se encontram distribuí-, 
dos geograf icamente e estão 
vinculados" à Escola Tomte-
bodà, que é uma escola esta-, 
tal especial pára cr ianças com 
def ic iências visuais. . 

As cr ianças que só-têm de­
f ic iências visuais e mais. ne­
nhuma outra são,- na maioria 
dos casos, integradas a gru­
pos normais em jardins de in­
fância comuns. Quando essas 
cr ianças têm def ic iências múl­
t iplas , e . são . também, por 
exemplo, retardadas mentais, 
f requentam, normalmente, os 
jardins de infância dos conse­
lhos provinciais. 

As cr ianças com def ic iên­
cias como epi lepsia, asma e 
hemofi l ia f requentam os jar­
dins de infâncias municipais 
normais. 

O e n s i n o 

O princípio básico que nor­
teia o ensino dos deficientes 
é que estes têm o mesmo di­
reito ao ensino que as crian­
ças normais e, em pr incípio, 
o direi to de part ic ipar das 
mesmas actividades- Isto re­
presenta, sobretudo, um enor­
me esforço para a integração 
dos alunos deficientes às 
classes normais das escolas 
básica e secundária. Para que 
isto seja possível, são neces­
sárias, na maior ia dos casos 
várias medidas adic ionais, co­
mo a formação de pequenos 
grupos, professores especial­
mente treinados, disposit ivos 
técnicos auxil iares e a pos­
sibi l idade das cr ianças mais 
necessitadas obterem assis­
tência pessoal. Estes recur­
sos têm vindo sendo desen­
volvidos gradativamente, tan­
to na escola integrada quanto 
até certo ponto, na escola 
secundária, com o auxíl io de 
subsídios governamentais. 

A maioria das crianças com 
def ic iências motoras e muitas 
outras com insuficiências vi­
suais e audit ivas, f requentam, 
hoje em dia classes normais 
ou, se necessário, classes es­
peciais, em escolas comuns. 

Há duas escolas estatais 
especiais para as cr ianças 
com séries def ic iências vi­
suais, sendo uma dessas es­
colas para cr ianças que têm 
ainda outras def ic iências. Pa­
ra as cr ianças surdas, há seis 
escolas especiais. 

A escola especial para os 
deficientes visuais está ac­
tuando, cada vez mais, como 
um centro de recursos e a ela 
estão vinculados professores 
it inerantes e consultores pré-
escolares. Tanto uns quanto 
outros funcionam como con­
selheiros educacionais para 
professores e alunos com de­
f ic iências visuais através do 
país. 

Essa tendência não se tem 
veri f icado, todavia, na escola 
especiak para cr ianças surdas. 
A necessidade de ensinar nu­
ma l inguagem de sinais e. 
portanto de fomentar o con-
tato com outras cr ianças sur­
das que conhecem o mesmo 
método de comunicação, fez 
com que a escola especial 
fosse defendida. Os alunos, 
no entanto, não vivem na es­
cola, mas em pensionatos em 
casas ou apartamentos em 
áreas residenciais comuns. 

A .ma io r i a das cr ianças de­
f icientes pode frequentar uma 
escola secundária comum-
Para os alunos que têm sér|as 
def ic iências motoras há uma 
escola secundária especial , 
em Estocolmo, havendo em 
Õrebro outra para alunos sur­
dos. 

Nas universidades e insti­
tuições de ensino superior, os 
def icientes part ic ipam das au­
las normais, Aquele que pre­
cisar de disposit ivos técnicos 
especiais pode obtê-los ou to­
má-los emprestados através do 
centro de disposit ivos técn i ­
cos educacionais, loca r izado 
no local em que estuda. Qual­
quer apoio dtdát ico especial 
nas aulas ou assistência pes-
coal durante o día são pro­
videnciados pela própr ia uni­
versidade. Além disso, o estu­
dante def ic iente tem direi to a 
receber serviços auxil iares in­
dividuais, em sua v ida diár ia, 

em casa. Esses serviços são 
gratuitos para os estudantes 
e são providenciados pelas 
autor idades municipais, pelo 
que são reembolsadas pelo 
Governo. 

Como uma grande quanti­
dade de deficientes adultos 
não receberam escolar idade 
adequada em sua juventude, 
é para eles de grande impor­
tância ter a oportunidade de 
part icipar das várias moda­
lidades de ensino para adlul-
tos. Todas as associações que 
ministram este t ipo de ensi­
no e a maioria das escolas se­
cundárias populares organi­
zam actividades para os def i ­
cientes. Há muitos anos os 
cursos ministrados por estas 
últ imas vêm recebendo sub­
sídios governamentais para 
que possam aumentar a pro­
porção de professores em re­
lação ao número de alunos, 
dar assistência pessoal aos 
a'unos e melhorar o equipa­
mento educacional . Também 
os alunos das escolas secun­
dárias populares podem re­
ceber os serviços auxil iares 
individuais, desde que suas 
def ic iências motoras sejam 
graves. Também as associa­
ções de ensino para adultos 
recebem subsídios do Gover­
no ao promoverem actividades 
para os deficientes. 

A c u l t u r a 

A cooperação entre as asso­
ciações de ensino para adul­
tos e • as organizações para 
deficientes levou ao cresci ­
mento do número de opor tu­
nidades que os def ic ientes 
têm de part icipar da vida cul ­
tura l . O Governo tem um sub­
s id io especial para. este f im, 
f inanciando, além "disso, o 
treinamento de intérpretes pa­
ra surdos, a produção de l i ­
vros gravados e de livros es­
cri tos em Brai l le parã os de-
dicientes visuais, bem como 
de livros fáceis de ler para 
os retardados mentais- O Go­
verno fornece, ainda, subsídios 
para a publ icação de certos 
jornais para os deficientes, v i ­
suais e os cegos-surdos, a iém 
de teatro para os surdos. 

O t r a b a l h o 

«Emprego para todoS» é » 
f inal idade da pol í t ica de em-
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prego sueca, que inclui um 
certo número de medidas des­
t inadas a faci l i tar as oportu­
nidades de emprego dos de­
f icientes no mercado aberto 
e a cr iar empregos para os 
que ainda não conseguiram 
obtê-los. 

Uma condição indispensá­
vel para que um def ic iente 
consiga obter t rabalho é que 
o local de trabalho lhe seja 
acessível. A Le i das Constru­
ções, que se refere, também, 
aos locais de trabalho, prevê 
que os empregadores sejam 
obr igados a adaptar as con­
dições de trabalho {f ís icas, 
ambientais, organizacionais, 
etc.) às necessidades físicas 
e mentais dos indivíduos, o 
que representa a exigência 
de que as adaptações sejam 
feitas para os diversos t ipos 
de def ic iências. 

Os deficientes têm, como 
qualquer outra pessoa, o di­
reito de recorrer aos serviços 
dos escri tórios de emprego 
para que estes os auxi l iem 
na procura de um emprego. 
Há, além disso, uma série de 
medidas de polí t ica de merca­
do de trabalho que foram 
criadas com a f inal idade de 
faci l i tar o emprego de pessoas 
def ic ientes no mercado aberto 
ou de criar empregos alter­
nativos. 

Em pr imeiro lugar, faz-se 
uma investigação das condi­
ções necessárias para uma 
pessoa conseguir dominar uma 
tarefa. Esta investigação fre­
quentemente demonstra a ne­
cessidade de medidas prepa­
ratórias tais oomo: 

— Treinamento prát ico (trei­
namento sistemático da capa­
cidade f ís ica, rnentat e social 
para o t raba lho ) ; 

— Cursos de adaptação e 
treinamento com programas 
de treinamento individuais; 

— Treinamento no mercado 
de t rabalho;" -. 

— Treinamento em empre­
sas, durante o qual o empre­
gador recebe subsídios: p 
treinando è empregado, per­
cebendo salário e benefícios 
empregatíc ios s e g u n d o ' os 
acordos colect ivos. 

- r - Desde que haja um con­
trato com cláusula de período 
de experiência, este pode ser. 
combinado com o treinamen­
to de pessoas . idosas e ele 
def icientes dentro da empresa, 
se houver acordo entre as 
partes. 

O serviço de empregados 
pode f inanciar, através de sub­
sídios, a adaptação dos locais 
de t rabalho . a oasos indivi­
duais ou a aquisição, 'de dis­
posit ivos auxil iares. Os mais 
comuns são: 

—-Doações para veículos 
motorizados para deficientes-
Estas doações estão sujeitas 
à prova de falta de recursos. 
Há doações também para os 
casos em que apenas é-neces­
sário proceder ,à adaptação 
do carro mas, para recebê-lo, 
não é necessário comprovar 
que" não se dispõe de recur­
sos; 

.— Reformas especiais .nos 
locais de t rabalho, como al­
terações no local de trabalho 
de um indivíduo, intálações 
de trabalho, entradas ou áreas 
de comunicação; 

— Disposit ivos auxil iares es­
peciais; 

— Doações para a - contra­
tação de um assistente para 
o t rabalho. 

A f inal idade das act ividades 
de reabi l i tação do serviço de 
empregos é á de que a pessoa 
def ic iente possa trabalhar no 
mercado aberto, em emprego 
assegurado ou semi-assegura-
do ou, então, em seu próprio 
negócio. 

O emprego assegurado é 
f inanciado pelo Governo e 
administrado pelas fundações 
municipais e supervisionado, 
meio a meio, pelo Governo e 
os conselhos provinciais ou 
munic ipal idades. 

Em 1974, entraram em vigor 
duas leis que se dest inam a 
fortalecer*' a si tuação dos em­
pregados no mercado de tra­
balho e, em particular, a dos 
idosos e a dos deficientes. A 
Lei "da Segurança no Emprego 
é dest inada a dar a todos os 

empregados uma' maior segu­
rança em seus empregos. Os 
empregados idosos e os def i ­
cientes recebem proteção es­
pecial devido à regra a ser 
seguida na eventual idade de 
dispensa dos empregados que 
estão para ser demit idos ou 
afastados. A Lei sobre Certas 
Medidas que Fomentam o Em­
prego contém regras cuja f ina­
l idade é aumentar as oportuni­
dades das pessoas mais ido­
sas e dos deficientes obte­
rem empregos no mercado 
aberto, pois dá às autor idades 
do mercado de trabalho a 
oportunidade de negociar jun­
to aos empregadores e aos 
sindicatos exigir informações 
e, como úl t imo recurso, obr i ­
gar os empregadores a acei ­
tar o pessoal indicado pelo 
serviço de emprego. 

Em Dezembro de 1978, o 
Parlamento decid iu mudar a 
organização da reabi l i tação 
nacional, sendo as alterações 
mais importantes a cr iação 
dos institutos de reabi l i tação 
vocacional , actualmente admi­
nistrados pelos conselhos pro­
vinciais, dos insti tutos de psi­
co log ia industr ia l , que, na ac­
tual idade, são empresas priva­
das, e dos cursos de adapta­
ção e treinamento, que serão 
combinados com os institu­
tos d o mercado de t rabalho, 
sob a supervisão do Governo, 
ou seja, da Direotoria Nacio­
nal do Mercado de Trabalho. 

Nos úl t imos anos, as tan-
dências do mercado de traba­
lho têm-se mostrado negati­
vas para os deficientes? As­
s im, a polí t ica do mercado de 
trabalho t em envidado esfor­
ços no sent ido de quebrar 
esta tendência e aumentar as 
oportunidades que estes t ê m 
de conseguir emprego, sobre­
tudo no mercado aberto. 

A s equipes de adaptação, 
que são organismos consu l t i ­
vos que fazem a ligação en­
t re o serviço de empregos, os 
empregadores e os s ind icatos 
são um inst rumento importan­
te neste trabalho. A sua f ina­
l idade é levar a pol i t ica do 
mercado de t raba lho . até às 
empresas, fac i l i tar o remané-
jamento e a absorção dos em­
pregados idosos e dos def ic i ­
entes. Todas as empresas 
com mais de 50 empregados 
devem te r uma equipe de 
adaptação, pelo que há apro­
x imadamente 5 000 destes gru­
pos na Suécia, actualmente. 

A p r e v i d ê n c i a s o c i a l 

Dentro do esquema da pre­
vidência social há uma sér ie 
de benefíc ios que têm interes­
se especial para os def ic ien­
tes . 

A pensão por Incapacidade 
destma-se a prover a segu­
rança económica básica dos 
c idadãos de mais de 16 anos 
de idade que ainda não te ­
nham at ingido a idade d a 
aposentador ia (que, desde 1 
de Ju lho de 1976 é d e 65 
anos) 9 que, por razões da 
o rdem médica, como se jam 
doença ou qualquer outra re­
dução da capacidade de de ­
sempenho f ís ico ou menta l , 
não podem sustentasse atra­
vés de um emprego. 

A pensão por incapacidade 
pode ser conced ida sempre 
que a capacidade de t rabalho 
esteja reduzida permanente­
mente a, pelo menos, a me­
tade. Ass im, poderá ser paga, 
a metade, do is terços ou a 
pensão completa dependendo 
da redução que a capacidade 
de trabalho tenha sofr ido. 

As pensões por incapaci­
dade tanto podem ter a fo rma 
de pensão básica quanto a 
de pensão geral suplementar. 
Dentro do esquema da pen­
são básica, a pensão por in­
capacidade, completa, é idên­
t ica à pensão por velhice, o u 
seja, de 95 % da «importân­
cia básica» (14 400 coroas 
desde 1 de Fevereiro de 
1980) e que é a base para 
o cálculo dos índices e dos 
benefícios da previdência so-
•ciaL Já dentro do esquema 
da pensão geral suplementar, 
a pensão por incapacidade 
pode ser conced ida a qual,-

(Continua na pág. seguinte) 
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D e p o i s d a e x p o s i ç ã o fei­
t a s o b r e c a d a u m d e s t e s 
a s u n t o s , s e g u i u - s e d e b a t e 
e m q u e a l g u m a s d a s p e s ­
s o a s p r e s e n t e s t i v e r a m 
o p o r t u n i d a d e d e in te rv i r , 
d a n d o a s u a o p i n i ã o s o b r e 
a s m a t é r i a s t r a t a d a s , fazen­
do p e r g u n t a s o u e s t a b e l e ­
c e n d o p a r a l e d i s m o s e n t r e 
a s s o l u ç õ e s e n c o n t r a d a s 
n a S u é c i a e a s i t u a ç ã o d o s 
d e f i c i e n t e s e m P o r t u g a l . 

N o t o u - s e , e n t r e o s pre ­
s e n t e s , u m a g r a n d e admi ­
r a ç ã o p e l o q u ê e m m a t é ­
ria d e i n t e g r a ç ã o s o c i a l 
d o s d e f i c i e n t e s t e m s i d o 
f e i t o n a S u é c i a . E m c o n t r a ­
p a r t i d a , no p a r a l e l i s m o es ­
t a b e l e c i d o c o m o n o s s o 
Pa f s , a l g u n s I n t e r v e n i e n t e s 
s a l i e n t a r a m p c o n t r a s t e 
e x i s t e n t e , c o n c l u i n d o q u e 
em P o r t u g a l « n ã o t e m o s 
n a d a » . 

Noé d o i s d o m í n i o s espe ­
c i a l m e n t e t r a t a d o s —* t r a n s ­
p o r t e s e t r a b a l h o — v e r i f i ­
c o u - s e q u e a S u é c i a es­
tá e m p e n h a d a n u m es fo r ­
ço de d e s e n v o l v i m e n t o t éc ­
n i c o ( à s v e z e s s o f i s c a d o ) , 
f a c u l t a n d o a o s d e f i c i e n t e s 
m e i o s a l t a m e n t e e f i c a z e s 
n o s e n t i d o d e c o m p e n s a r 
as d i f i c u l d a d e s r e s u l t a n t e s 

das s u a s d e f i c i ê n c i a s . £ 

Para i m p u l s i o n a r , c o o r ­
d e n a r e e x e c u t a r e s t a ac­
ção, e x i s t e m n a S u é c i a 
m e c a n i s m o s f u n c i o n a i s e 
e s t r u t u r a s o f i c i a i s q u e fo­
r a m n e s t e s e m i n á r i o a p r e ­
s e n t a d o s * e x p l i c a d o s ã o s 
preseMssv̂  :." r - £ 
,- A i é m disso .(•.'.em •.pri­
meiro lugar), e x i s t e na 
S u é c i a a t o r ç a m o t o r a ns-

de t o d o êate pcõ-

49 d e f i c i e n t e s . Com u m a 
conseie« c i a da sua 

òé"" déflc í sntec 

SUECO PORTUGUÊS IH C O N G R E S S O D A A D F A 
E m P o r t u g a l i sso n ã o es­

tá a s u c e d e r , d e i x a r a m - n o 
c l a r o v á r i a s i n t e r v e n ç õ e s . 
E d e i x a r a m - n o c l a r o , c u r i o ­
s a m e n t e , d e u m a f o r m a 
p e s s i m i s t a , c o m o q u e a d m i ­
t i n d o u m f a t a l i s m o : « n ã o 
t e m o s n a d a q u e se c o m p a ­
re, n ã o t e m o s e s t r u t u r a s 
a d e q u a d a s , as q u e t e m o s 
f u n c i o n a m de u m a . f o r m a 
d e s e n c o n t r a d a , - s e m coo r ­
d e n a ç ã o , e t c . * 

A ADFA também esteve 
presente 

A A D F A e s t e v e r ep re ­
s e n t a d a n e s t e s e m i n á r i o 
a t r a v é s d e t r ê s e l e m e n t o s 
d e L i s b o a e u m d o P o r t o . 
R e p r e s e n t a n t e s d a s Z o n a s 
C e n t r o e S u l n ã o e s t i v e ­
r a m p r e s e n t e s d e v i d o a i m ­
p o s s i b i l i d a d e s s u r g i d a s à 
ú l t i m a h o r a . \ 

J á q u a s e n o f i n a i d o s 
t r a b a l h o s , u m r e p r e s e n ­
t a n t e d a A D F A t e v e u m a 
i n t e r v e n ç ã o , p r o c u r a n d o fa­
ze r , d e c e r t o m o d o , u m b a ­
l a n ç o d e s t a r e a l i z a ç ã o . 

C o m e ç o u p o r l a m e n t a r o 
f a c t o d e s e e n c o n t r a r u m 
t ã o r e d u z i d o n ú m e r o d e d e ^ 
íicientes a p a r t i c i p a r n o s e ­
m i n á r i o , o q u e é r e v e l a d o r 
d a f a l t a d e m o t i v a ç ã o d o s 
p r ó p r i o s d e f i c i e n t e s p a r a 
a s s u n t o s q u e l h e s d i z e m 
r e s p e i t o . D i s c o r d o u d o pes ­
s i m i s m o r e v e l a d o por. m u i ­
t o s d o a i n t e r v e n i e n t e s rê-
l a f i v a f n e h t e às ; ;#òa3as p r ó ­
p r i a s p o 3 3 i b H i d a d e s ; . Á í láS , 
t e m s u c e d i d o o m e e m e e m 
o u t r a s ocae iõéec h á - p a í s e s 
óM9 v ê m a t e r r i ê * m o s t r a r -

! á e s t a d i a d e o>senve>-
; ^ m e f l t e ."" - âec i ^o íõg ioe à . e m - ; 

* u e . m j e n c p o t r a m * . j t f a 

a c h a m o s e x h ^ d t b a r i o . d i -

N u m a d a s ú l t i m a s in ter ­
v e n ç õ e s , o S e c r e t á r i o Na ­
c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o , Dr . 
M a r i a J o ã o A l l e n d e Vas ­
c o n c e l o s , d e i x o u e x p r e s s a 
u m a p a l a v r a d e o p t i m i s m o 
e d e c o n f i a n ç a h a i r reve r ­
s i b i l i d a d e d e a l g u n s p a s s o s 
p o s i t i v o s d a d o s n o d o m í ­
n i o d a r e a b i l i t a ç ã o e in te ­
g r a ç ã o s o c i a l d o s d e f i c i e n ­
t e s n o n o s s o País , 
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ganização como a ADFA. 
Força que terá que ser res­
peitada na sua exacta me­
dida se não se pretender 
novamente lançar os defi­
cientes para a cave da so­
ciedade em quo eram arre­
cadados antes do 25 de 
Abril de. 1974 — e com a 
qual terá que se contar se 
essa pretensão for ensaiada. 

São - as seguintes as 

A INTEGRAÇÃO SOCIAL 
DOS DEFICIENTES NA SUÉCIA 

(Coi»tinua$3* da p i g . anterior» 
quer pessoa que tenha t ido, 
durante um certo número de 
anos. uma renda que lhe dê 
direito à penseão. Quem não 
receber pensão suplementar 
ou receber uma muito peque­
na, poderá receber ainda 
suplementos de pensão. 

A pensão por incapacida­
de não eatá isenta de impos­
tos. As decisões quanto ô 
atr ibu ição das pensões por 
incapacidade são tomadas pe­
los escr i tór ios de previdência 
social. 
• A (tensão por incapacidade 
temporár ia obedece ás mes­
mas regras que a anterior, 
mas 4 concedida por um pra­
zo limitado,- sendo pagável se 
a redução na- capacidade de 
trabatho não for permanente, 
mas se prolongar por um pe­
ríodo d e tempo considerável, 
sendo geralmente o prazo mí­
nimo d e um ano. 

. A f inal idade da p e n e i e per 
• mcapacWade é dar ao» de­

ficientes a còmpeneaçéot ft-
nancei r» pefo» gastos- ex. 
traordioár loe e m q u e tem dé 
i f r forrer dsvfde ' * t u * dffr 

[<29tje'<?>. ' ' -. 
Qualquer pessoa c e a » " lé 

Os subsídios para aealsten* 
cia á Infância são pagos aos 
pais que cu idam d e cr ianças 
c o m menos de 16 anos que, 
devido a doença, retardamen­
to rnentat ou qualquer out ra 
dettçiêncfa, necessitem d e 
assistência especial e acom­
panhamento durante longo» 
eepaços d e tempo. 

Os subsídios para assis­
tência â infância podem in­
cluir também uma compensa­
ção para cobr i r os gastos adi­
cionais devido à def ic iência 
da chança. Ass im, pága-se 
uma pensão completa ou ape­
nas metade, conforme a ne­
cess idade, d e assistência e 
03 gastos em que Seja pre­
ciso incorrer. O montante d o 
subsíd io é o mesmo da pen­
são por incapacidade, com­
pleta p u parcial , do esquema 
básico de pensões, maJ» os 
suplemento» da pensão. ' 

Ô» subsídios para assistên­
c ia á infância não. são pagos 
aos p á » cu jo» f i lhe» estej am 
infernado» em u m e instituição-
que pertença a o u receba 
subsídios eto Qoverno. dO 
«»f t»e*y*provHwiat , mu-

^ *Scáp>iip»^Kí«. -. íJa, n a ^ > k d e j p Y -
todavia* receba/ u m subsid ie 

questões que o congresso 
tratará, conforme delibera­
ção do Secretariado Nacio­
nal: 
A) 1. Reabilitação médico-

-técnico - terápica de 
deficientes motores. 

2. Reabilitação de defi­
cientes mentais. 

3. Reabilitação de defi­
cientes sensoriais. 

4. Prevenção do agra-
mento das deficiên­
cias orgânicas. 

5. Tecnologia da reabili­
tação. 

6. Educação, formação 
profissional e inte­
gração profissional. 

7. Cultura, desporto e 
tempos livres. 

8. Apoio e segurança 
social dos deficientes 
e dos familiares dos 
militares falecidos. 

9. Habitação, urbanis­
mo e transportes. 

10. Oficinas próprias da 
Associação. 

8) Definição da legislação 
específica e necessária 
para os deficientes das 
Forças Armadas e fami­
liares dos militares fale­
cidos. 

C> Definição da posição da 
ADFA em relação ao 
associativismo de defi­
cientes em geral. 

D) Definição das estruturas 
oficiais de reabilitação 

.. necessárias, face à actual 
situação dos deficientes 
em Portugal. 

O congresso debruçar-sé-á 
ainda sobre o seguinte: 

Torniando-se necessário 
proceder a algumas altera­
ções associativas de ordem 
qualitativa no sentido de 

melhor e mais rapidamente 
se poder aplicar o definido 
am A), B), C) e D), o con­
gresso deverá: 

A) Propor à Assembleia 
Geral Nacional a tomada 
de medidas conducentes à 
revisão estatutária, especial­
mente nos seguintes domí­
nios: 

I. articulação orgânica 
da ADFA e sua implanta-
çãp geográfica. 

2. Composição do Secre­
tariado Nacional. 

B) Recomendar ao Secre­
tariado Nacional a tomada 
de medidas nos seguintes 
domínios: 

1. Organização interna de 
serviços a nível nacional. 

2. Política de gestão eco-
nómico-financeira. 

Entretanto, o Secretaria­
do Nacional, na mesma reu­
nião, decidiu logo nomear 
uma comissão organizador» 
do Congresso que ficou en­
carregada dc elaborar u m a 
proposta de regulamento 

do congresso a ser aprovada 
em próxima reunião do Se­
cretariado Nacional. 

Esta comissão é constituí­
da por cinco elementos to­
dos residentes na Zona Nor­
te, Onde funcionará. Ê pre­
sidida pelo Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral 
Nacional (Fortuna) que re­
side naquela zona. 

Alérh disso, a comissão 
organizadora ficou desde 
logo encarregada de dinami­
zar oij associados no sentido 
de serem criados grupos de 
trabalho encarregados de 
desenvolver os temas do 
congresso. 

*->-4pSnW 
ruim fcAtfffe iinTiH idinla itMtfî Uv 

c o m o f o r c e d e p r e e -
d o ee* remev a r t -

fetetiewvov l e 

anos- e u mais, que- s e - t o r n e .-para. a s e i e W n o l â A a - a n t e a » 
:delicien*e. an tp» d » a t i n g i r d e : f é r i a * , se a..crJ«vç«- peemenev 
, 8 5 t n q e -..dè.lidãxí», -tem o d > . tér. :nm • - c ^ ..'durante, .• n ~ 
"reito-, % . w * e o » r ' a' p * w » : p o * ^ ^ m t a W a S Ê : c f t a » W ' c « c a . t r f e 

- • • f t c . a p i y i é a ^ - ' : P a * ^ 
*Té*y3&;+:&V^ par a aa&istêncí» 

por tasv pertotfc- .<á* q W ». recebe a cfe> 

d o s n o s e n t i d o d e p e r » 
; r n i t § r " : a ^ ; \ d « f t ó e r t t e s ^ è 
p p ^ l ^ p i ^ ^ n ^ ; d J a * 
a u a s a p t i d õ e s p a r a q u e 
p o s s a j i a - ^ c i í e ^ r ; " ^ * ^ - . *w-

i v o s 

t e n c e m » . :-. 

•1: í í à e é / . c a s * t ó * 7 - . D é ^ ; $ * 

- -mtSSm a o b r e e %**m 

"ae c i t e P a t r i c l t S e g a l ; 
' o |ue ' " ' d a s u a c a d e i r a d e 
.- r o d a s esc reve»» : « N ã ô 
p o d é n a s c e r ét f t n i i m um 

1 h o m ê i t i - n o v o " e r t q ^ a n t o 

q u « c e r a s Q « n h a » D e m a s 
•'• s e ' - to¥t€t-^- :&£c&»::''dá. 

stwe- -íkisw!- de; chamar : 
i s » ; 

nade d 4 r é c t « f i e n l e « o e 

tAljMJ*iM-«tIâ írfl O M K J U A —SA 
• w o f n * « w v o , e n t o o r a nao 
neve* q ú e h é p a í s e s a fa* 
l e r e m u m g r a n d e e s f o r ç o 
d e tfeseiworvimento t e c n e -
t õ g i c e , d e i n v e s t i m e n t o fi­
n a n c e i r o , d e m o b i l i z a ç ã o 
d e r e c u r s o s m a t e r i i ã s e h u ­
m a n o s p á r a a t i n g i r u m o b ­
j e c t i v o d e n a t u r e z a s o c i a l 
— . a I n t e g r a ç ã o d o s d e f i ­
c i e n t e s . 

A tendendo à especi f ic idade do mês de Dezembro (vé/ios fe r ia -
4o&, festos de N o t a i e fér ias) ; hão se ra l izarãd reuniões de sócios 
n a sede da Associação e m Lisboa nesre mês. A reunião mensal da 
ú l t ima 5. a fe i ra do mês não se real izará por co inc id i r com u m fer iado. 

Para o mês de Janei ro serão programadas reuniões a anun­
c iar no próx imo número do «ELO». 

ferho''i^ntldo*t a t e r t à l ' 

m ^ - ^ r i Á m m m ^ s* 
W0M$&%*< ^ ^ 0 ^ ^ ^ 0 9 l m m ' s a i i d o . r e i í s t e g r a ç i e 

O c o r v v t y ^ c o m e ç o u às e t a m b é m d o » o u t r o s de«= 
. . ^ , ^ J é v . t ^ h o u à s ô c í è n t e s . A A D F A c o n t a 
h o r a i l . T - p l ^ p j ^ l ^ ^ ^ ^ » ; ^ c o l a b d r t k ç ã ó d o è 
r n ^ d a o s ^ p ^ t i c 1 l p a r í t é $ . J ó r g ã o s d e i n f o r m a ç ã o 

A s s i m , e s t a f o i m a i s p o r q u e s o m e n t e I n f o r -
u m a o p o r t u n i d a d e a p r o - m a n d o é e s c l a r e c e n d o d 
veitade p o r a l g u n s d e f i - p o s s í v e l u m a t o m a d a d e 
c i e n t e s , p e r t e n c e n t e s , a c o n s c i ê n c i a c r í t i c a e u m 
d i f e r e n t e s A s s o c i a ç õ e s , p o s i c i o n a m e n t o d a s o c i è -
p a r a c o n v i v e r e m e c o n - d a d e e m r e l a ç ã o a o s p r ó * 
f r a t e r n l z a r e m n o â m b i t o b l e m a s q u e a a f e c t a m e 
d e s a l u t a r p r á t i c a d o d e s - p e r t u r b a m c o m o é o d o s 
p o r t o , d e f i c i e n t e s . 
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U m c o n t o d e M I G U E L T O R G A 

M O R R E U JOSÉ RODRIGUES MIGUÉIS 

P u b l i c a m o s , ^ d e s t a v e z , u m c o n t o d o e s c r i t o r c o n ­
t e m p o r â n e o M i g u e l T o r g a . 

M é d i c o e e s c r i t o r , c o n h e c i d o p e l a s u a p o e s i a , 
p e l o s D i á r i o s e s o b r e t u d o p e l o s c o n t o s , M i g u e l T o r ­
g a u t i l i z a a l i n g u a g e m r u d e das a l d e i a s d e T r á s - o s -
- M o n f r e s , m a s s i n c e r a , q u e b r o t a d o f u n d o d a a l m a 
d e c a d a u m m e r g u l h a d o na t e r r a e m q u e n a s c e u . L i n ­
g u a g e m a l i á s , a c e s s í v e l e b e m e n t e n d i d a p e l o s s ó c i o s 
d a A D F A , na s u a q u a s e t o t a l i d a d e d o c a m p o , t a m b é m 
c o m r a í z e s n a t e r r a q u e os c r i o u e tex h o m e n s . 

Riba Dal é terra de judeus. 
Baldadamente, pelo ano fora, 
o Padre João benze, perdoa, 
baptiza e ensina o catecismo 
por perguntas e respostas. 

— Quem é Deus? 
— É um Ser todo poderoso, 

cr iador do Céu e da Terra. 
Na destreza com que se 

desenvenci lham do interroga­
tório, não há quem possa des­
conf iar que por detrás da sa­
grada cart i lha está plantado 
em sangue o Pentateuco.-Mas 
está. E à hora da morte, quan­
do a um homem tan to ' lhe 
importa a Thora como os 
Evangelhos, antes que o aba­
de venha dar os últ imos reto­
ques . à pureza da ovelha, e 
receba da l ingua moribunda e 
cobarde a confissão daquele 
segredo — abafador. 
. Desses servos de Moisés, 

encarregados de abreviar as 
penas deste mundo e salvar 
a honra do convento, o maior 
de que há memória é o Alma-
-Grande. 

^Al to , mal encarado, de na­
riz adunco, vivia no Destelha­

d o , uma rua onde mora ainda 
o vento galego, a assobiar sem 
descanso o ano inteiro. Quem 
vlriha chamar aquele pa i da 
morte, já sabia que t inha de 
subir pe la encosta acima a 
lutar .como um barco num 
mar encapelado. 

~— Raios partam "o vento! * 
Mas quêl Dó mesmo modo 

que ó Alma-Grande era certo 
na casa da esquina, sempre 
ao borralho, era certo o bafo 
da Sèhiábria a varrer à la­
deira: • -- - ' 

> Diante da casa v bastava grfc 
tar-lhè- o. nome:-,.; „ . . ; C : 

ss**rTio AlmarJSwuHielv ..õ Tio 

ĵgj-H '̂:* — - r *v . .... 
i m . i v ; o ts \J « o a 

dflpi í^^MçnctoôOV & vfatHtidSfc: 
WlftJrt ".fl&gtdEMas. J V ^ a l a , ^ 

^m^^sm c^ n^y.^.: Mim-
aleVItò do agonizante, metia-se 
p ^ f c ^ a V t o ^ ^ t r o ^ ^ h a t a a 
pqrta,-«-e <#9ucoVdepois?sâM 
Qjorft. uma í^pa^ . ^e . . j os to 
menos i g u a L > ftue.t^ dfcb 
xado ao m o r t o . ' p s de fora,, 
ÒMhaVam-rio feo*- mesmiy t e m p o 
6p™ terisárse gí^dã©v.~As^vev 
zes, uma vo^qy^ A^ fa i ^d .ep jo i í . 
do pesadelo, lévantava-se do 
WndÒ* dfr^coitópíêniSHft^é pro-
testavçí B ^ - E T Á d i a seguinte 
agontec ia. ser. .e.çsa,mesma .ycjz 
quêTno, alto dó Destelhado, sò-
brepòtido-sáhá' fonya d d vehfó; -

o- reclamava'. •** 
> Tio Alma-Grande! " ó T ló 

Almarâwandel * í - Í . » * 

. t E aparecia à. por ta , logp ã 
s e g u i r ^ ' ' ' 
' ' ' ^ r i d o ' ' £ hora do"'Tsaaç; 
éhe^òu, ' f o r um f i l ho ' ' o Abel1, 
qcfé" t repou a ladeira; O * ga­
roto v inha excitado, do movi-
rpento desusado de casa, d a 
maneira estranha cõmò a mãe 
d mandara chamar o Tio Al­
ma-Grande, e da ventania. 

— Que tem o teu pai, ra­
paz? 
, .Q pequeno olhou f ixamente 

a cara do abafador. 
— Febre. . . 
— Bem, vamos então lá . . . 

nele que t inha expressão a 
int imidade de ambos; um, o 
pequeno, nervoso, inquisto, a 
braços com pressentimentos 
confusos, que se recusavam 
a sair-lhe do pensamento, o 
outro, o velho, a aceitar aque­
le destino de abreviar a morte 
como um rio aceita o seu 
movimento. 

(Continua no próximo número) 

M o r r e u , d e a t a q u e c a r d í a c o , e m N o v a I o r q u e , 
n o p a s s a d o d i a 27 d e O u t u b r o , J o s é R o d r i g u e s 
M i g u é i s , u m d o s m a i o r e s e s c r i t o r e s p o r t u g u e s e s 
c o n t e m p o r â n e o s e q u e f o i t a m b é m u m e s t u d i o s o 
d o s p r o b l e m a s d o e n s i n o d e c r i a n ç a s d e f i c i e n t e s . 

J o s é R o d r i g u e s M i g u é i s , d e q u e m A n t ó n i o 
S é r g i o a f i r m a r i a e m 1935 s e r « u m e s p í r i t o r i c o , 
v a r i a d o , i n s i n u a n t e , f i n o e o m a i s a d m i r á v e l d o s 
o r a d o r e s q u e j a m a i s o u v i n a m i n h a l í n g u a » , n a s c e u 
e m D e z e m b r o d e 1 9 0 1 , e m L i s b o a , e f o r m o u - s e e m 
D i r e i t o e m 1924. E m 1 9 3 0 , b o l s e i r o d a J u n t a d e 
E d u c a ç ã o N a c i o n a l , v a i p a r a B r u x e l a s , o n d e se 
d e d i c a a o e s t u d o d e P e d a g o g i a , e s p e c i a l m e n t e a o 
e n s i n o d e c r i a n ç a s a n o r m a i s e d e l i n q u e n t e s , a í s e 
l i c e n c i a n d o , e m 1933 , e m C i ê n c i a s P e d a g ó g i c a s . 
O e r e g r e s s o a L i s b o a , e x e r c e as p r o f i s s õ e s d e 
a d v o g a d o e p r o f e s s o r d e l i c e u a t é 1935 , a l t u r a e m 
q u e e m i g r a p a r a o s E s t a d o s U n i d o s , l á s e r a d i ­
c a n d o e s ó v o l t a n d o a P o r t u g a l e m v i s i t a s e s p o r á ­
d i c a s p a r a m a t a r s a u d a d e s . 

C o n f o r m e ; " n o t i c i a d o n ó 
ú l t i m o n ú m e r o ^ d e « E l o » , 
i n i c i a r a m - s e j á . a s a u l a s 
d e n a t a ç ã o p^raV^s.v f i j h o s ; 
d o s s ó c i o s . ^ P ó r a m ». erra 
n ú m e r o d e f l - a â ó r i a n ç ô S ' 

9S s e u s 

- t r e i n o s n ò / d i a -8 /de? 'Òi f - . 
- t - ub rõ . A c t u a l m e n t e - • e 
n ú m e r o d e p r a t i c a n t e s é 
d é , 1 3 e p o d e r ã o a i n d a 
" p u ^ s i p f e ^ é s s a d o s i n s -
c r è v é r - s e ^ d e v e n d o , p a r a 
o , e f e j t p , d i r i g i r - s e ( o s 

" — E que é que o Tio Àlma-
-Grande lhe vai fazer? 

— Vê- lo. . . 
Pela rua abaixo só o vento 

falava. Rouco de tanto bradar, 
monocórd ico, persistente, era. 

Fc^0u*ÊÍ içado -ho «Diávlct da 
R a o ú b t ó c ^ d e . ^ p / . d e Noyerri-
bro .oVt)çcrètõ-Léi rí..° J541/8Õ 
que vSrB- TâzèK^prodiízir éfèfc 
t o V rectròact ivòs a* part i r dá 
pt+blicação do Decreto-Lei. n.° 
43/76_,(£0 de Janeiro de 1A76) 
àò Dêcreto-Lèi n.° "230/80, de 
tB W Julho. ' •'••'" " 

*'.Est'e últ imo diploma. r bavíà 
equiparado os def ic ientes ' cT-
vis e os def ic ientes das For­
ças Armadas com grande in­
capacidade igual ou superior 
a 60 % aos def ic ientes das 
Forças Armadas compreendi­
dos no ar t . 0 1.° çjo- Decreto-
-Lei n.° 43 /76 dé 2o de Ja­
neiro, para o efeito da atr ibui­
ção de condições especiais 
de crédito para aquisição ou 
construção de habitação pró­
pr ia. 

Trata-se, conforme já refe­
r ido em números anteriores 
do «Elo», de um direi to dos 
deficientes das Forças Arma­
das agora tornado extensivo 
a todos os deficientes ( com 
60 % o u mais de incapacida­
d e ) . Trata-se, c o m o fo i tam­
bém já referido no «Elo», de 

EfíCIENTES CIVTS TEM EFEITOS 
DE 

um-'- beneficio" cfíscutíveK-pàra 
QS--tlefietentes*. j á , q u e , a s con­
dições d é ^ q u e ,yèm usufrujrf-
do os def ic ien tes 'das Forças 
Armàòl is "são p ràT icamer t fe 
Iguais às do regime', geral 
(37 .% . d e . - h j » ) , «. w , ;; : > 

p a i s ) a s e c ç ã o d e d e s ­
p o r t o d a - s e d e d a A s s o ­
c i a ç ã o . 

; , r Ç a b e . à q u i r e g i s t a r ,<"rjje 
os . m a i s p e q u e n o s t e m 
t è v e l a d o - ' u m - - g r - a n d e i n ­
t e r é S s e 4 ' J f > e t f t ^ n á t à ç | Ó ; 
d a n d o . O m e l h a f s è u 
e s f o r ç o n a a p r e n d i z a g e m 
d e s t a m o d a l i d a d e : d e s ­
p o r t i v a : 

, T r a t a - s e d e u m a n ó y a 
e x p e r i ê n c i a , n a A s s o c i a ? 
ção, - q u e i n t e r e s s a s e r 
a c o m p a n h a d a d e p e r t o , 
r f r f c l u s i y a ^ • p e j p s 
p a i s ' d a s c r i a n ç a s , . . q u e 
p o d e r ã o a p r e s e n t a r - s u * 
g e s t ô e s ^ d e - f o f i t n a a ^ q t f é 
tís « ' d e s p o r t i s t a s » s è j a n j í 
t e ^ ò l c a m e n t ê . . o r i e n t a d o s 
d a i m e l h o r , , m a n e i r a . , ; • - • 

M u i t o c e d o , a i n d a e s t u d a n t e , c o m e ç o u a s u a 
c a r r e i r a d e j o r n a l i s t a n o « R e p ú b l i c a » m a n t e n d o 
d u r a n t e a l g u m t e m p o « A P o e s i a d a R u a » , s e c ç ã o 
d e a r t i g o s e e n t r e v i s t a s . F o i u m d o s p r i m e i r o s e 
m a i s a s s í d u o s c o l a b o r a d o r e s d a « S e a r a N o v a » 
o n d e p u b l i c o u , e n t r e v á r i o s t r a b a l h o s , a s é r i e d e 
c r ó n i c a s « R e f l e x õ e s d u m b u r g u ê s » . F o i , c o m B e n t o 
d e J e s u s C a r a ç a s , d i r e c t o r d o s e m i n á r i o « O G l o b o » , 
e c o l a b o r o u a i n d a e m o u t r o s v á r i o s j o r n a i s . 

D e e n t r e o s s e u s m u i t o s l i v r o s p u b l i c a d o s , d e s ­
t a c a m o s « P á s c o a F e l i z » ( o s e u p r i m e i r o l i v r o e 
a o q u a l v i r i a a s e r a t r i b u í d o o p r é m i o d a C a s a 
d a I m p r e n s a ) , « E s c o l a d o P a r a í s o » , « L é a h e o u t r a s 
H i s t ó r i a s » e « G e n t e d e T e r c e i r a C l a s s e » . 

E m 1979 é c o n d e c o r a d o c o m a s i n s í g n i a s d o 
G r a n d e O f i c i a l d a O r d e m d e S a n t i a g o d e E s p a d a , 
« p o r u m a v i d a i n t e i r a a o s e r v i ç o d a c u l t u r a e 
d a s l e t r a s p o r t u g u e s a s » . 

É d e J o s é R o d r i g u e s M i g u é i s , o g r a n d e e s c r i t o r 
p o r t u g u ê s ( o m a i o r , n a o p i n i ã o d o s e u a m i g o , o 
p o e t a J o s é G o m e s F e r r e i r a ) q u e m o r r e n d o a g o r a , 
c o m 79 a n o s d e i d a d e , n u m a c i d a d e e s t r a n g e i r a , 
( « t a l v e z n u n c a t i v e s s e c h e g a d o a p a r t i r » r e s p o s t a 
s u a a q u e m l h e p e r g u n t o u p o r q u e n ã o r e g r e s ­
s a v a ) , o « Q u a s e p o e m a » q u e a q u i a p r e s e n t a m o s 
e q u e f o i p u b l i c a d o e m 1936 n u m d o s m u i t o s 
j o r n a i s e m q u e c o l a b o r a v a . 

Quase um poema 
— Ora a mim que me importa que as pilastras 
se espelhem no porquê polido, 
e que os tapetes aliciantes .. 
amorteçam meus passos que pão fora de miml 

E os cortinados pesem como chumbo, 
se me ocultam ' , 
a madrugada que se esforça... ., v s - ? . 
E que dos altos lustres jorre nuà .. .-. . . . 
a vibração da luz-^— 

E que a mesa interminável . . ^ ' " "* 
esteja coberta de iguarias e cristais, • : 
e as cadeiras, em redor, desocupadas — , 

E que as harpas e as violas, poisadas nos jetts vèludôsí 
esperem as mãos dos bruxos que hão-de vir V 
(se vierem) - • • • ••• 
ressuscitar o som que dorme nelas, ,K >• • 
a múmia no seu esquife—^1 

E que luvas sem mãos ' *"'•** 
afastem reposteiros armoriados,' -;. 
que pesam toneladas, e descubxam , v 

sem :fim Outrasr salas sem alma~r-r 

"4 *4. -"-s 

f que o podengo. fiel^ sanguinário'{' 
urma, o focinho e,ntre as.patáèi ' (\ 

em frente dás labaredas èspectxais 
que-ardem pàrd ninguém"1'-
ria vas4a. chaminé renascimento-— 

***** 

ASSISTÊNCIA MÉDICA 
NO ESTRANGEIRO 
N o â m b i t o d o «Bureau» 

I n t e r n a c i o n a l d o T r a b a l h o e 
e m co laboração c o m o C o n ­
se lho da E u r o p a , f o i a d o p ­
t a d o p o r representan tes de 
31 .países, en t r e os qua is 
P o r t u g a l , u m a c o r d o r e l a t i ­
vo à pres tação de cu idados 
méd i cos a v i s i t an tes de 
países es t range i ros , d a E u ­
r o p a . 

Este a c o r d o , q u e p e r m i ­
te que todas as pessoas 
ab rang idas n o s seus países 
pe la segurança soc ia l bene ­
f i c i e m t a m b é m , assim' c b m b 

os seus f a m i l i a r e s , , de c u i ­
dados m é d i c o s , i n c l u i n d o 
cu idados hosp i ta la res , c o ­
b r e t odas as v iagens q u e r 
se jam de t u r i s m o , negóc ios , 
e s t u d o o u e n c o n t r o s des ­
p o r t i v o s , não sendo , n o e n ­
t a n t o , i nc l u ídas as v iagens 
já c o m f i ns de t r a t a m e n t o 
m é d i c o . 

N o caso dos v i s i t an tes 
que adoeçam p r e c i s a r e m 
de pró teses , o u q u a l q u e r 
apa re lho , será necessár io , 
u m a au to r i zação d o país d o 

"-vis i tante. 

E que nqs.t^eíQs, a.s ninfas.,.-1 '•** *â:~- . 
ofereçam vpljípjasJrias^~^' »;.-

que b-barrãé^éir éufba -êm l>onta,lgris, * ^ s * « t * ^ * * ^ 
meisiga desde a, telaA Ay< *** sW . . ^ * S Í - * * * . . 
çpm .os seus olhos- vgrdes;^ dar ios^- ' * ' ' - ••• •>•'••*'-»•• 
. Í Í P / . ç a bafaiha.de Le%a#tQ:, um-dUkj. jl-r.- •«•. * i • [K 
ÒU não: talvez no Cerco dê Adamon,)—91 , j . . 

Para-atóm:~da espessww-que mjé'éi^ávé ^'_l 

o realejo, anelante r
 ; y :;>• ;• *• ^-^ 

rfga 'àè notfis,.sacudirias. ^ ^ . f - r r - r ; "• 
o páviinênto das âpéníaqs'. » $ ; V . . T -»».-.. #s- . . - v f , ^ - * 

abandonadas. v , ' s - ~\ _ ^ 
èògo $é> calai Urna'sereia^ ~ 
s»lta4>,.seugmtQ:fe>f!èra)<> • * , 
$ 'qual- tivessem.roubada os fithos. • •"• 

" .'M ' , . . . . . • ^ • • * . C V - ^ • : ' • > ' • ' ;--

2? ''só às fòíh&s qíte^Ós deâòs fr^s^da nuidruffidí^ 
vão armneaMd&'^mta;-pcn^um<i. 
vêm bataK+nm janelas, j * -

•«.-•v - ' ' < r : ' " - ' ^ • « ' '•'-•-.. 
— E 'ora a jnim ,que me hnporutma-^solidúo ityentinaYV' 
(tão grandeijuedniiniiààltma - •• . f; ^ -• 
como um gás, invadiu tudo) ,", _ . ., 
que a imensa cama Henrique-não-sei-què 
aguarde sob o docel o herdeiro 
que deceYto não virá—? ••. ' 

E que o relógio com o, seu timbre de além-Mundo . . 
desperte um riso de caveiras de minuete 
e que as aranhas na cave 
teçam velhices nobres nas garrafas — 

Que me importa? (penso ou grito) 

— Se agora mesmo eu vi lágrima invisível 
correr na face da manhã cinzenta 
e esta mão desconhecida, 
enorme e fraternal 

Eu a senti crispar-se de agonia 
no meu braço?... 

Nova Iorque, Outubro k- 1936 

http://im.iv
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A L T E R A Ç Ã O DO DECRETO-LEI N.P 43/76 

A T R A S O D O S TRABALHOS N O P i 
C o m o o p o r t u n a m e n t e 

n o t i c i á m o s , q u a n d o e m 
S e t e m b r o o M i n i s t é r i o d a 
D e f e s a N a c i o n a l e n t r e g o u 
à A D F A o p r o j e c t o d e 
a l t e r a ç ã o d o D e c r e t o - L e i 
N.° 4 3 / 7 6 , c o m u n i e o u - l h e 
s i m u l t a n e a m e n t e q u e e m 
p r i n c í p i o s d e O u t u b r o 
c o m e ç a r i a a f u n c i o n a r 
n a q u e l e M i n i s t é r i o u m 
g r u p o d e t r a b a l h o r e s t r i ­
t o ( c o m a p a r t i c i p a ç ã o d e 
r e p r e s e n t a n t e s d a A D F A ) 
p a r a e l a b o r a r a r e d a c ç ã o 
f i n a l d o p r o j e c t o e m 
q u e s t ã o . 

P a s s o u - s e o m ê s d e O u ­
t u b r o s e m q u e o g r u p o 
d e t r a b a l h o t i v e s s e r e u ­
n i d o . 

C o n f o r m e i g u a l m e n t e 
n o t i c i a d o , a D i r e c ç ã o 
C e n t r a l e s t a b e l e c e u , e n ­
t r e t a n t o , e o n t a c t o s c o m o 
M i n i s t é r i o , d a n d o - l h e 
c o n t a d a s q u e s t õ e s q u e 
a A D F A p r e t e n d i a v e r 
r e s o l v i d a s c o m e s t a a l ­
t e r a ç ã o , a l g u m a s j á t r a ­
t a d a s n o p r ó p r i o p r o j e c ­
t o , o u t r a s o m i s s a s e a i n ­
d a o u t r a s r e s u l t a n t e s d a 
p u b l i c a ç ã o d e o u t r a l e ­
g i s l a ç ã o j á a p r o v a d a p e ­
l o G o v e r n o . D e e n t r e es­
s a s q u e s t õ e s f o i s e m p r e 
r e a l ç a d a a d o s g r a n d e s 
d e f i c i e n t e s q u e h ã o e s t ã o 
a b r a n g i d o s p o r q u a l q u e r 
l e g i s l a ç ã o e o s q u e e s t ã o 
a p e n a s e m s e r v i ç o . 

D o s c o n t a c t o s e s t a b e l e ­
c i d o s n o q u e p o d e r í a m o s 
e h a m a r u m a p r i m e i r a f a ­
s e , a D i r e c ç ã o C e n t r a l 

cia A D F A f i c o u c o m a 
s e n s a ç ã o d e q u e o M i n i s ­
t é r i o d a D e f e s a N a c i o ­
n a l e s t a v a a e n c a r a r a 
p o s s i b i l i d a d e d e se p r o ­
c e d e r à p u b l i c a ç ã o d e u m 
n o v o d e c r e t o q u e f o s s e 
u m s u c e d â n e o l ó g i c o d o 
4 3 / 7 6 , s u p r i n d o as v á r i a s 
l a c u n a s e i n j u s t i ç a s e x i s ­
t e n t e s n e s t e . F i c o u a D i ­
r e c ç ã o d a A D F A i g u a l ­
m e n t e c o m a s e n s a ç ã o 
d e q u e os p o n t o s d e v i s ­
t a a p r e s e n t a d o s p e l a A s ­
s o c i a ç ã o e s t a v a m a s e r 
e n c a r a d o s p e l o M D N c o m 
r e c e p t i v i d a d e . 

N o d i a 13 d e N o v e m ­
b r o a D i r e c ç ã o C e n t r a l 
f o i r e c e b i d a n o v a m e n t e 
p e i o r e p r e s e n t a n t e d o M i ­
n i s t r o ( s r . C o r o n e l P o n ­
t e s d e S o u s a ) , f a z e n d o 
s e n t i r a n e c e s s i d a d e q u e 
a A D F A e os d e f i c i e n t e s 
d a s F o r ç a s A r m a d a s t ê m 
e m q u e as a l t e r a ç õ e s a o 
D e c r e t o - L e i N.° 4 3 / 7 6 s e ­
j a m p u b l i c a d a s o m a i s 
r a p i d a m e n t e p o s s í v e l . 

N e s t a r e u n i ã o f i c o u es ­
t a b e l e c i d o q u e o g r u p o 
d e t r a b a l h o ( c o n s t i t u í d o 
p o r r e p r e s e n t a n t e s d o 
M D N e r e p r e s e n t a n t e s 
d a A D F A ) e n c a r r e g a d o 
d e e l a b o r a r a r e d a c ç ã o 
f i n a l i n i c i a r i a as s u a s 
r e u n i õ e s n o d i a 17 d e 
N o v e m b r o . 

D e f a c t o , n o d i a 17 d e 
N o v e m b r o r e a l i z ò u - s e a 
p r i m e i r a ( e ú n i c a a t é 
a g o r a ) r e u n i ã o d o g r u p o 
d e t r a b a l h o , d e c a r á c t e r 

i n f o r m a l , p o r q u e , s e g u n ­
d o s a b e m o s , o s r . M i n i s ­
t r o d a D e f e s a a i n d a n ã o 
t e r r a d a d o a u t o r i z a ç ã o 
p a r a os t r a b a l h o s se i n i ­
c i a r e m . 

E n t r e t a n t o , t ê m s i d o 
v á r i a s as r e u n i õ e s d e s ó ­
c i o s e ó r g ã o s d a A s s o c i a ­
ç ã o q u e t ê m t i d o l u g a r 
e m d i v e r s o s p o n t o s d o 
P a í s p a r a a n á l i s e d a s a l -

t u a ç õ e s d e i n j u s t i ç a e 
u m g r a n d e d e s c o n t e n t a ­
m e n t o n o s e i o d o s d e f i ­
c i e n t e s d a s F o r ç a s A r ­
m a d a s . 

O p r o j e c t o e m d i s c u s ­
são r e s p o n d e j á a a l g u n s 
d e s s e s p r o b l e m a s , m a s 
o u t r a s s i t u a ç õ e s d e v e r ã o 
s e r s a l v a g u a r d a d a s , é e s ­
t a a p o s i ç ã o d o s s ó c i o s , 
u m a p o s i ç ã o f i r m e e d e -

D u r a n t e u m a r e u n i ã o r e a l i z a d a , n o L a r M i l i t a r 
n o d i a 7 d e N o v e m b r o . (Foto L U Í S TERRAS) 

t e r a ç õ e s d o D e c r e t o - L e i 
N.° 4 3 / 7 6 . 

N e s t a s r e u n i õ e s t e m - s e 
s a l i e n t a d o a n e c e s s i d a d e 
d a u r g e n t e p u b l i c a ç ã o 
d e n o v o d e c r e t o c o m i n ­
t r o d u ç ã o d e a l t e r a ç õ e s 
q u e v e n h a m r e s o l v e r os 
p r o b l e m a s q u e se t ê m 
v i n d o a a r r a s t a r e t ê m 
p r o v o c a d o f l a g r a n t e s s i -

t e r m i n a d a q u e t e m s i d o 
m a n i f e s t a d a n a s r e u ­
n i õ e s . 

E i s a l g u n s d o s a s p e c ­
t o s f u n d a m e n t a i s q u e , 
n o e n t e n d e r d o s a s s o c i a ­
d o s , d e v e r ã o s e r c o n s i ­
d e r a d o s : 

— — C l a r i f i c a ç ã o d a d é f i -
ç ã o d e D F A . 

— C o n t e m p l a ç ã o d a 
s i t u a ç ã o d o s g r a n ­
d e s d e f i c i e n t e s n ã o 
a b r a n g i d o s p o r l e ­
g i s l a ç ã o . 

— A p l i c a ç ã o d a l e i n o 
t e m p o . 

— D e f i n i ç ã o d o s d i r e i ­
t o s d o s d e f i c i e n t e s 
d o s e r v i ç o . 

— A l t e r a ç ã o d o f u n c i o ­
n a m e n t o d a s j u n t a s 
d a C a i x a G e r a l d e 
A p o s e n t a ç õ e s . 

— M a n u t e n ç ã o d a C o ­
m i s s ã o M i l i t a r d e 
R e a b i l i t a ç ã o e A s s i s ­
t ê n c i a ( C M R A ) c o m 
c a p a c i d a d e d e i n t e r ­
v e n ç ã o r e f o r ç a d a n a 
r e a b i l i t a ç ã o e i n t e ­
g r a ç ã o s o c i o p r o f i s -
s i o n a l d o s d e f i c i e n ­
t e s d a s F o r ç a s A r ­
m a d a s . 

• - D e f i n i ç ã o d e q u e 
as a u t o r i d a d e s m i l i ­
t a r e s , n o m e a d a m e n ­
t e o M i n i s t é r i o d a 
D e f e s a N a c i o n a l n ã o 
p o d e m d e i x a r d e as ­
s u m i r u m e m p e n h a -
s u m i r u m e m p e ­
n h a m e n t o t o t a l n o 
a p o i o , e m t o d o s os 
d o m í n i o s , a o s d e f i ­
c i e n t e s d a s F o r ç a s 
A r m a d a s . 

A A D F A t e m v i n d o , 
p o r c o s e g u i n t e , a f a z e r 
u m e s f o r ç o c o n s i d e r á v e l 
n o s e n t i d o d e a p o n t a r a o 
M D N as s o l u ç õ e s m a i s 
a d e q u a d a s ( s ã o os p r ó ­

p r i o s d e f i c i e n t e s q u e s e n ­
t e m os p r o b l e m a s a 
a p o n t a r as s o l u ç õ e s ) . 

E s t e e s f o r ç o d e v e r á 
— e n ã o a c r e d i t a m o s q u e 
p o s s a s e r d o u t r a m a n e i ­
r a — s e r b e m a c e i t e p e i o 
M D N . N o e n t a n t o , n ã o 
c o m p r e e n d e m o s a d e m o ­
r a q u e se e s t á a v e r i f i c a r 
e, n o m e a d a m e n t e , a n ã o 
e x i s t ê n c i a d e « l u z v e r d e » 
p a r a o f u n c i o n a m e n t o d o 
g r u p o d e t r a b a l h o e n c a r ­
r e g a d o d e e l a b o r a r a r e ­
d a c ç ã o f i n a l . 

P o r q u e o M i n i s t r o d a 
D e f e s a N a c i o n a l n u n c a 
r e c e b e u o s r e p r e s e n t a n ­
t e s d a A D F A , a p e s a r d e 
s o l i c i t a d o n e s s e s e n t i d o , 
e p o r q u e n e s t e m o m e n t o 
se t o r n a n e c e s s á r i o p r o s ­
s e g u i r c o m e s t e t r a b a l h o 
e m q u e e s t a m o s e m p e ­
n h a d o s , a D i r e c ç ã o C e n ­
t r a l s e n t e q u e , m a i s q u e 
n u n c a , se t o r n a n e c e s s á ­
r i o e o p o r t u n o a p r e s e n ­
t a r d i r e c t a m e n t e a o s r . 
M i n i s t r o as p r e o c u p a ç õ e s 
d o s d e f i c i e n t e s d a s F o r ­
ç a s ^ A r m a d a s , as s u a s 
p r e t e n s õ e s e a e x a c t a m e ­
d i d a d a s u a p a r t i c i p a ç ã o 
e e m p e n h a m e n t o n a r e ­
s o l u ç ã o d o s s e u s p r ó p r i o s 
p r o b l e m a s . 

E n t r e t a n t o , a d i s c u s s ã o 
a s s o c i a t i v a à v o l t a d a s 
a l t e r a ç õ e s d o D e c r e t o -
- L e i N.° 4 3 / 7 6 n ã o a b r a n - x 

d a , v a i m a n t e r - s e , t o r -
n a n d o - s e c a d a v e z m a i s 
n e c e s s á r i a a p a r t i c i p a ç ã o 
d o s a s s o c i a d o s . 

A ADFA tomou conhe­
cimento oficialmente da 
decisão do Governo de 
exonerar o actual Secre­
tariado Nacional de Rea­
bilitação e proceder à sua 
substituição. 

Nos termos do art." 29.° 
do Decreto-Lei n.° 346/77. 
as Associações de Defi-

A ADFA FOI OOVIDA E I A ENVIOO 0 SED PARECER 
A O MINISTRO DOS A S S D N T O S SOCIAIS 

recção Central foi profun­
damente pensada a nível 

cientes representadas no rcentral, regional e local 
Conselho Nacional de Rea- das estruturas associativas 
bilitação têm que ser ou- e foi em coerência com os 
vidos na nomeação do Se- princípios que presidiram 
cretário Nacional de Rea- á criação da ADFA e aos 
bilitação. Nesse sentido, a objectivos que a norteiam, 

. — O Secretariado, que 
dependia' do Primeiro Mi­
nistro, passa a depender 
do Ministro dos Assuntos 
Sociais. 

— É criado mais um ór­
gão — o Conselho Directi­
vo Coordenador. 

— O Conselho Nacional 
de Reabilitação passa a ter 

mais um vogal em repre­
sentação da Associação 
dos Deficientes Sinistrados 
do Trabalho. 

Embora a ADFA não ti­

vesse sido solicitada a 
pronunciar-se sobre estas 
alterações, decidiu, dentro 
do espírito participativo 
que a anima, enviar ao 
Ministro dos Assuntos So­
ciais a sua opinião, dis­
cordando do primeiro pon­
to, como profundamente 
negativo, pondo reservas 
ao segundo e concordan­
do, por positivo e oportu­
no, com o terceiro. 

O «ELO» F E Z 6 ANOS 
ADFA foi solicitada a pro­
nunciar-se pelo Ministro 
dos Assuntos Sociais, de 
quem, por delegação do 
Primeiro Ministro, vem de­
pendendo o Secretariado. 

tendo em vista o conceito 
que a Associação tem do 
Secretariado Nacional "de 
Reabilitação e do papel 
que este organismo deve 
desempenhar .na integra-

COMEMORAÇÃO EM LISBOA COM UM IANTAR-CONVÍVIO 
Dado que este processo ção social dos deficientes, 

de nomeação do novo Se­
cretário Nacional de Rea­
bilitação, no momento em 
que encerramos este nú­
mero do «ELO» ainda não 
está concluído, não adian­
tamos aqui pormenores 
acerca do mesmo, reser­
vando para o próximo nú­
mero uma informação mais 
completa. 

Adianta-se apenas que a 

T a m b é m o d e c r e t o - l e i 
q u e c r i a o S e c r e t a r i a d o 
N a c i o n a l d e R e a b i l i t a ç ã o 

v a i s e r a l t e r a d o 

O Ministério dos Assun­
tos Sociais enviou à ADFA 
um projecto de alteração 
do Decreto-Lei n.° 346/77 
(que -cria o Secretariado 
Nacional de Reabilitação). 

As inovações a introdu-
posição tomada pela Di- zir são essencialmente três: 

TIRAGEM DESTE NÚMERO 
8000 EXEMPM1ES 

E m 2 3 d e N o v e m b r o d e 
1 9 7 4 f o i p u b l i c a d o o n ú ­
m e r o z e r o d o « E L O » . E m 
f i n s d e N o v e m b r o d e 
1 9 8 0 é p u b l i c a d o o n ú ­
m e r o 8 5 . 

F o r a m já 8 4 v e z e s q u e 
o « E L O » c h e g o u a casa 
d o s s ó c i o s e dos a s s i n a n ­
t e s , s e r v i n d o d e e l o d e l i ­
g a ç ã o e n t r e os p r i m e i r o s , 
l e v a n d o - l h e s as ú l t i m a s 
n o t í c i a s s o b r e o d e s e n v o l ­
v i m e n t o d a v i d a a s s o c i a ­
t i v a , e s e n d o p o r t a - v o z d a 
A D F A j u n t o d o s s e g u n d o s 
q u e , d e a l g u m m o d o , s i m ­
b o l i z a m a p r ó p r i a s o c i e ­
d a d e a q u e m o nosso j o r ­
n a l p e r m a n e n t e m e n t e se 

t ê m r e c e b i d o o « E L O » , 
t e n d o a s s i m o p o r t u n i d a d e 
d e t o m a r c o n h e c i m e n t o 
das v á r i o s r e i v i n d i c a ç õ e s 
d o s d e f i c i e n t e s d a s F o r ­
ças A r m a d a s e x p r e s s a s 
nas s u a s p á g i n a s . 

Seis a n o s d e p u b l i c a ç ã o 
r e g u l a r d e « E L O » t e m 
s i g n i f i c a d o t r a b a l h o e 
p e r s i s t ê n c i a , m a s q u e são 
a l t a m e n t e c o m p e n s a d o s 
q u a n d o , a g o r a , c o n s t a t a ­
m o s q u e o j o r n a l t e r á 
c u m p r i d o a s u a m i s s ã o . 

F e i t o p e l a boa v o n t a d e 
d e a m a d o r e s , o « E L O » 
t e r á t i d o i m p e r f e i ç õ e s e 
l a c u n a s , m a s t e m s i d o 

c e d o r e s a m a i o r p a r t e d a s 
v e z e s d a s t é c n i c a s j o r ­
n a l í s t i c a s , m a s , t a l v e z 
a s s i m , m a i s c o m u n i c a t i v o 
na s u a m e n s a g e m r u d e e 
d i r e c t a q u e é, a f i n a l , o 
e s s e n c i a l . 

A a s s i n a l a r a p a s s a g e m 
d o 6 . " a n i v e r s á r i o d o 
« E L O » , r e a l i z o u - s e n o d i a 
2 2 d e N o v e m b r o à n o i t e , 
na s e d e d a A s s o c i a ç ã o 
e m L i s b o a , u m jan tar - -
- c o n v í v i o q u e r e u n i u a l ­
g u n s a s s o c i a d o s , f a m i l i a ­
r e s , a s s i n a n t e s e a m i g o s 
da A D F A . 

F o i , t a l c o m o e m a n o s 

p r e s s o ) q u e os s ó c i o s t ê m 
p e l o j o r n a l . 

À f a l t a d e a r t i s t a s q u e 
e s p e c i a l m e n t e a n i m a s s e m 
e s t e j a n t a r , f o r a m os p r ó ­
p r i o s p r e s e n t e s q u e , d e ­
p o i s d e a l g u m a s p a l a v r a s 
d e u m e l e m e n t o da D i ­
r e c ç ã o C e n t r a l e d o D i ­
r e c t o r d o j o r n a l a s a l i e n ­
t a r o s i g n i f i c a d o d e se is 
a n o s d e v i d a d o « E L O » e 
a l g u n s a s p e c t o s m a i s a c ­
t u a i s da v i d a a s s o c i a t i v a , 
d e r a m v i d a a o c o n v í v i o 
c o m v á r i a s c a n ç õ e s , t e r ­
m i n a n d o a c a n t a r « G r â n ­
d o l a V i l a M o r e n a » , a c a n -

a n t e r i o r e s , u m c o n v í v i o ç ã o d a l i b e r d a d e , a n u n -
d i r i g e . T a m b é m as e n t i - s e m p r e e l a b o r a d o p o r n ó s s i m p l e s , m a s e m q u e n ã o c i a d o r a do^ 2 5 d e A b r i 
d a d e s o f i c i a i s , p e l a s q u a i s 
passa a r e s o l u ç ã o d o s p r o ­
b l e m a s d o s d e f i c i e n t e s , 

p r ó p r i o s ( s ó c i o s ) na n o s s a 
l i n g u a g e m s i m p l e s e a c e s ­
s í v e l a t o d o s , d e - c o n h e -

f a l t o u o c a l o r h u m a n o , o 
e n t u s i a s m o e o c a r i n h o 
a s s o c i a t i v o ( q u e f i c o u e x -

d e 1 9 7 4 , d a t a d e q u e o 
« E L O » e a A D F A n ã o se 
p o d e m d i s *oc ia i f . 


